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sUMÁRiO 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA: 

Decreto Presidencial n.° 6/81: 
Designa o Camarada Osvaldo Lopes da Silva, Ministro 

da Economia e das F.aanças, para substituir o Cama-

rada Pedro Verona Rodrigues Pires, nas fuflçães de 

Primeiro Ministro durante a sua ausência rio estran-

geiro. 

CONSELHO DE MINISTROS: 

Decreto-Lei n.° 58/81-. 

Aprova o Código de Família. 

Decreto-Lei n.° 59/81: 

Cria em cada Ministério e na directa dependência do res-
pectivo Ministro, um Gabinete do Ministro e um or-
ganismo central de estudos e planeamento. 

Decreto a.° 60/81: 

Estabelece medidas legislativas permitindo o pagamento 
de vencimentos e outras renumerações aos docentes 
de nomeação eventual antes da publicação do Tribunal 
Administrativo e de Contas. 

Decreto n.° 61/81: 

Cria lugares no quadro do pessoal do Ministério da 
Just.ça. 

Decreto n.° 62/81: 

Autoriza a Secretaria de Estado das Finanças a transferir 
Para a Empresa Pública CABMAR, pelas vias 1ega.s, 
a propriedade das acções subscritas pelo Estado no 
capltai social da CABNAVE. 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DAS FINANÇAS: 
Despachos: 

Concedendo fundos permanentes aos departamentos que 
indica. 

MINISTÉRIO DO INTERIOR: 
Portaria n ° 49/81: 

Manda distribuir as verbas atribuídas à Direcção-Geral da 
Adminstração interna pelo orçamento geral vigente. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO E CULTURA 
Forjaria a.° 50/81: 

Manda distribuir as verbas atribuídas ao Ministério da 
Educação e Cuitura pelo orçamento geral vigente. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA: 

rortaria n.° 51/81: 

Manda distribuir algumas verbas atribuídas à Direcção-
-Geral doa Registos e Notariado pelo orçamen geral 
vigente. 

Despacho: 
Integrando o Dr. Rui Jorge de Meio Araújo no Conse-

selho Superior da Magistratura. 
Despacho: 

Homologando o Tribunal de Zona da vila do Maio. 

Irabinete do Primeiro Mintstrçj: 

Direcção-Geral da Função Pública. 

Ministério do Interior: 
Direcção-Geral de Administração Interna. 

Ministêno da Educação e Cultura 
Secretaria-Geral, 

Direcção de Educação Física e Dporto, 

Ministério da Justiça: 

Tribunal Administrativo e de Contas. 

viaos e arr:n'-fos' oficiais. 

Anúne,os judiciais e outros. 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Decreto Presidencial n.° 6/81 

de 20 de Junho 

Usando da faculdade conferida pela alínea g) do artigo 
68 0  da constituição, o Pesidente da República decreta 
o seguinte: 

Ar-igo j,0 Ë designado o Camarada Osvaldo Lopes da 
Silva, Ministro da Economia e das Finanças,  para, subs- 
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tuir o Camarada Pedro Verona Rodi igues Pires, nas fun- 
ções de Primeiro  Ministro, durante a sua ausência no 
Esti aingeiro. 

Art. 2.0 Este Decreto entra em vigor a 19 de Junho 
de 1981. 

Publique-se. 

Presidência da República, i8 de Junho de 1981. 

—O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

)o 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto-Lei n.° 58/81 

de 20 de Jun&io 

1—Até pouco mas ou menos um alio após a nossa 
Indepenci'éiucia, o conjunto das relações jurídicas familiares 
regia-se pelo Livio IV do Códi€o Civil, ainda v igente em 
Cabo Verde. 

Iite sistema de normas  caracterizava-se, na matéria rela-
tiva ao casamento, p01: um processo intrincado de impe-
dimentos, pela supremacia do marido -o poder marital, 
pela separação pouco convicta entre casamento religioso 
e civil e por uma marcada ideia de perpetuidade. O di-
vórcio, alternativa potencialmente inacessível, era sujeito 
a uma rigorosa enumeração de causas (absolutas e relati-
'as), às quais nunca ficava alheio o  Pressuposto da culpa-
bildade. O divórcio não era então uma solução, eia uma 
sanção. 

No que se rekere à filiação, a caracteríSca mais saliente 
encontrava-se na enorme diferetnça de tratamento entre 
os flhos nascidos do casarncnto (OS legítimos) e os nas-
cidos  fora do casamento (OS ilegítimos ou  naturais). 

Esta real dscliminação além de abusiva pelos efei.os 
patrimoniais que suscitava, era humilhante pelas conse-
quências pesOais que acarretava. 

A fiUação nlcgí t ima  escana,-_i ao conceito da família 
onde só cabia, por uma certa lógica, embora absurda, a 
filiação legítima. Mas, também esta estava suje ta, como 
de resto é  natural, aos valoles geras dominantes do con-
junto a que pertenCa. 

A relação entre pais e filhos (legítimos) era marcada 
pelo estigma da desigualdade. O poder marital do casa-
meneo, traduzia-se aqui no poder paternal, ou seja, do 

pai. 
Quanto aos aspectos patrimoniais, constatamos que 

adquirem uma relevância de peso no Código Português 

de 66. 

O regime de bens estava imbuído de uma visão piofunda-
mente liberal, peimit1ndo-se que o regime geral -a comu-

nhão de adquiridos-, fosse afastado por convenção ante-
nupcial, ao sabor dos interesses e da fortuna dos nubentes. 

II— Logo após a Independência tornou-se necessário e 
até urgente limar aquele s stema normativo nos seus as-
pectos mais cLararnene inadequados aos prncípos e objec-
tivos defendidos e prossegudos pelo nosso Estado. 

É assim que a 3  de Julho de 1976 é publicado o 
Decreto-Lei n.° 69/76 que vem operar transfoimaçõeS 
assinaláveis na matéria relativa ao casameno. 

O casamenfo deixou de ser concebido ou encarado Coma 

um contrato (negócio jurídico), para ser visto como urna 

união de um homem e de uma mulher que queiram viver 
juntos, nos  termos da lei. 

Ao homem e à mulher que vivam juntos Sem estarem 
casados, garantiu-se a possibilidade  de legalizar a Sua 
s'tu ação, permitindo-se o reconhecimento judicial da sua 
união de facto. 

O divórcio é agora acatado como a solução possível para 
a ligações efectivamente frustradas, tendo em vsta ape-
nas a necessidade de evitar que estas sobrevivam à morte 
da vontade de ambos os cônjuges. 

Finalmente, é de Se ass nalar a consagração da comu-
nhão de adquiridos corno único regime de bens do casa-
mento. 

Este diploma, não obstante  as importantes inovações 
que intioduziu  ao nosso ordenamento jurídico, não foi 
por si só suficiente para realizar todas as modificações que 
Se impunham. 

Na sua sequência lógica é publicado, uns meses depois, 
o Decreto-Lei n.° 84/76, de 25 de Setembro, diploma espe-
cialmente consagrado às questões dia filiação e das relações 
entre pais e filhos. 

Tal como urgia, desapareceu por i11tero o valor jiii-
dico  da aberrante discriminação  entre filhos legtimos e 
ilegítimos. A necessidade e a Impoitância deste corte é 
por demais cv:dente, escusando qualquer justificação. 

O chamado poder paternal foi esvaziado do seu con-
teúdo discriminaórjo em relação à mãe, passando agera 
a ser patiocicado pelo princfpo da igualdade de de,,--

"es e direitos de ambos Os país. O papel do pai e da mãe 
na educação e criação dos filhos não é mas divergent e  
e desigual. Face à nova lei, paternidade e mateniidadr 
são sinónimos de responsabilidade. 

E são estes, em resumo, os pontos mais ielevantes  da 
primeira  incursão no Livro  IV do Código Civil vigente 
à data da nossa Independência. 

III - Mas de quatro anos Se passaram! 

O decurso des:e lapso de tempo, se nos permitiu con-
cluir pela justeza e aceitação das inovações que então 
introduzimos, também nos obrigou a consta.ir  que era che-
gada a hora de ir mais longe. 

Em 1976 ret'rámos ao sistema de normas coloniais so-
bre a família aquilo que nelas havia de mas discrimi-
natório e desusado. Mas manteve-se todo o reso 

Agora é altura de criarmos a nossa própria lei de famí-
lia, apioveitando aquilo que de 1976 provou ser dura-
doiro e integrando-o num todo coerente, organizado e 
s:steUflático, ajustado à nossa realidade e  fiel aos nossos 
objectivos. 

E é assim que surge o presente Código de Família. 

São Os seguintes os prIncpdos gerais e fundainjrntais 
cristal'zados no Código: 

Laicização do casamento; 
Monogamia; 

e) Estabilidade de família; 
Igualdade de dieeitos  e deveres  entre o homem 

e a mulher; 
- 

Igualdade dos filhos perante a lei;  
Protecção da infância; 
Protecção da maternidade; 
Protecção de pessoas carecidas. 

a- Lacização do casamento - A laicidade do Estado é 
igualmene afrmad'a nos artigos i.°  e 5.0 da Constituição. 
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Dando execução aos preceitos constitucionais, o artgo 
io,° do Código de Familla (CF) estabelece, que o rasa-
mento formaliza-se Perante o funcionário do regst.o civil 
competente, não sendo do> avante reconhecidas pe0 a  Estad 
as uniões que se formalizem segundo Os ri.d.s  rias dic-
rentes rei giões existentes no país. 

Porque em Cabo Verde «existe separação entre o Estado 
e as Instituições  religiosas)) (atigo 5

.
0 COnsttuição) O 

Estado re'Inee; as questões religosas para a sua esfera pró-
pria, legalmente protegida. 

Não lhe importa mais que um cidadão se considere casado 
sob o rito católico, protestante, muçulmaO ou qualquer 
Outro. Para ele só serão válidas as uniões celebradas pe-
rante um funcionário seu, investido de poderes pala cele-
brar a cerimón:a do casameno civil. 

b) Monogamia - A consagração deste princípio resulta, 
desde logo, da plópria definição do art go 3? ((O casa-
mento é a união voluntária de um homem e de uma 
mulher nos termos da lei, a fim de fazerem vida em 
comum>). 

Sendo assim.  S(Td lógico que não Se permita que qual-
quer pessoa, es-ando casada, possa celebrar validamente 
Outio casamento. 

Daí que o arigo 5.0 estabeleça que ((não podem casar: 
c) os un dos por anterior casamento». 

Se apenas a família monogâmica mereceu o favor do 
legislador, ao ti-atar cio casamento, não se estianha que o 
artigo 12.°— 2 exija como requiSto para o reconheci-
mento judicial da união de facto a singularidade própria 
do casamento. 

() Estabilidade da família —As formas de realização ('O 
família existenLes de facto entre nós, são: a união de facto 
e O casamento. 

O sistema consagrado no Código, parte dessa realidade 

socai e esfolça-se  por encontrar os instrumentos juridicos 
mais adequados para nela actuar. 

Ë cero que o Casamento merece maior favor e protecção. 
Mas de nada serv:ria voltar as costas a uma reobei'adc d 
facto onde proliferam as uniões à margem do direito. 

Muito pelo contrário, o nOSSO Estado (di acordo alâs 
com os princípios sempre defendidos pcio l5O5Sl) rr:tJdo) 
pensa que elas devem ser protegidas c que ii elOS se devc 
assegurar a possibilidade de ascenderem à lei, sem qual-
ques prejuízo para a estabilidade da vida d0  casal. 

Foi por isso que se continuou a manter o reconh cc -

mento da união de facto (rrtig-os 12.°  e 131) que lun-
ciGna como urna verdadeira conversão lud cial da Un 

ele facto em casamento. 

Vemos aqui claramente a intenção de garantir a 
lidade da família. 

Mas é o mesmo Princípio que presiãe no artigo 14 °, 

ainda que não haja qualquer plotecção no decurso nor-
mal da União, apenas produzindo efeitos quando já mor-
reu, quando cessou a vida em comum do casal, podendo 
aplicar-se então o regime de bens do caSani,efltO e o bene-
fício da obigacão de alimentos. 

Sabendo, porém, os unidos de facto, mesmo sem terem 
a Intenção de pedir o reconhecimento da sua uri ao, que 
a lei lhes garante es es benefícios, fica à partida afastado 

uma fonte de inseguiança e de instabilidade. Eles sabem, 
por exemplo, que em caso de desavença não se arriscam 
a f car sem os bens que com san> ifício ajudaram a adqui-

rir para o lar comum. 

O princípio da estabilidade da família 1-ig-.>arnerne res-
peitada pelo regime do divórcio. 

Parecerá paradoxal que atribuamos esta qualidade à 
sentença de morte do c"--'mento que o divórcio realmente 
cpieSefl a, 

Mas de facto assim acontece. Com  e-feitos, a ICi, ainda 
que esteja interessada em impedir dvórcios ligeiros, alce> 
ci.dc de ânimo leve, não está menos empknhiada em  ga-
rantir que os casamentos que perderam objectivamente o 
seu significado tornan-tl'o'-se urna pura fornia, possam ser 
dissoiv  dos, independenternene das causas que conduzi-
ram a essa situação e sem consideração peno [actor culpa-
bilidade dos cônjuges. 

Se se ins stisse, por mero preconceito, na conservação de 
vínculos puramente fo>mais, sem correspondência real, 
estaríamos a contribuir não só pa a a instah. liciade fami-
liar cio casal desunido mas também para a insegurança 
de uma nova família que 'ven'tua1mcne um ou ambas 
os cônjuges t veSsem entretanto criado  de fncto. 

Continua pois a manter-se  o divó'cio rOvestindo as for-
mas de divórcio por comum acordo e litigioso (artigo 33°). 

Igualdade de direitos e deveres entre homem e me>-
lher - Depois de ter proclamado «a igualdade dos cda-
dãos perante a lei sem distinção.., de sexo» (artgo 22.1). 

a Con&Jftt,,ição estabelece que ((o homem e a mulher São 
igu.as  perante a lei e em todos os planos da vida política. 
económica, social e cultural)) (arigo 23 °). 

Dando execução à Constituição, o  alt go 4.0  do pre-
sente Código estabelece que ((O casamento baseia-se na 
plena igualdade de ambos os cônjuges». 

Por SSo os cônjuges são plenamente livres  ((na esco-
lha e exercício da Sua profissão e actividade social» 
(artigo 17?), têm ambos o «,dever de cOn ribu r  para a 

manutenção do lar, em função das pcssibild-edes de cada 
um» (artigo 18.1 i) e adminstram em conjunto Os bens 
comuns (artigo 24.0 i). 

Igualdade dos filhos perante a lei -«Os filhos são 
gueis P---rali -,e a lei, independentemente do estad o civil 

dos progenitores» (artigo 24.0  2-  daConstituição). 

Reafirmou-se assm, com a força acrescida dos precei-
ter constitucionais, a proibição da dstinção discrimina-
tóra e estigmatizante ont>e filhos legítimos e ilegíi_ 
mcc já consagra-ria no Decreto-Lei ri.0  84/76, de 25 de 
Setembro. 

Dando execução ao alUgo 24.0  2 da Constituição, o 
artigo 46.0  do Côo' go estabelece que ((todos OS filhos são 

iguais perante a 'ei e por isso gozam dos mesmos drei-
tos e es:ão sujeitos aos mesmos devees em releção aos 
ícus pas, independentemente do estado civil destes>). 

Protecção da infdncia—Sem embargo de, por via 
de legisla-1-ã<) especial, vir a -d'ar-se uma p  otecção eXprSSa 
às cr:anças e adolescentes da nossa lena, muitas das nor-
mas da presente lei foram ditadas pelo fhme  desejo de 
se pi'Ot(ger os meno>es, enquanto elementos de relações 
familiares, cumprindo o disposto no Programa Maior do 
nosso Paretido e no altigo 39.0 da Constituição. 

«O poder dos pais é Oxercido no in cresse dos filhos» 
(altigo 6o.° 2), ((a adopção é admitida na lei com vista 

deíesa d'o interssse do adoptado e do interesse geral da 
infância» (artigo 69.°), ((a tutela tem par objecto cuidai 
dos menores privados do poder dos pais e proteger os seus 
liter-esses pessoais e patrirnonais» (ar igo 89.°), «sempre 
que existam menores carecidos de tutela o agente  de  Mi-
nistério Público da área onde o menor resida ou for c- 
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contrado, devc zelar porque o tribunal promova oficiosa-
mente a ínstauaçab da tutela)> (artigo 93.° i). etc. 

A propósito da adopção, há que debruçar um pouco 
mais sobre ela. 

Pretende-se, com esta figura, dar a uma criança um 
verdadeiio lar e assegurar a Sua educação no seio de uma 
fain,Llia que possa ser considerada verdadeiramente sua. 

Ora isto SÓ é possível com uma integração efectiva e 
total da cliança adoptaia na famlía ádoptante. 

Por iSSO, depois de tCTIU(6 definido a  adopção como 
«o vínculo que, tal como a filiação natural mas indepen-
dentemente dos laços de Sangue, Se estabelece entie duas 
pessoas)) (arigo 68.0), consagramos que ((com a adopção 
extingue-se o parentesco do adoptado com a família con-
sanguínea ( ... ) e Cria-se pala IOdOS os efeitos legas um 
vínculo com a família adoptiva igual ao existente entre 
pais e filhos consanguíneos (arJgo 71.•  1). 

Protecção da maternidade - Não é só a lflfflc1a e a 
juven:uide que merecem, nos termos const;tucionals, a 
plotecçãto do Estado. 

O altigo 39.0 da CQflStituição estende esta protecção à 
mateidaide. 

A inoima que no actual projecto melhor ilustra a comi 
nação constitucional é sem dúvida a do altigo 35.0 ((O 
mardo não pode requerer o divórcio estando a mulher 
grávida ou antes de decorrido um ano após o parto, salvo 
em caso de relações sexuais extra-Conjugais ou de tenta-
tiva de hoin.icíd'o contra o marido». 

Protecção das Pessoas  carecidas - O direito de famí-
lia organizou unia espécie de assistência privada que é 
a obrigação de alimentos, enten>dendo-se por estes ((tudo 
o que é indispensável ao sustento, saúde, habtação e ves-
uário» (artigo 80.° i), compreendendo ainda, Se for o 

menor a precisar deles, a sua educação e instrução. 

Pretende-se com semelhante obrigação fazer face a uma 
dada situação económica, precária de certa pessoa, cha-
mando à responsabilidade ou fazendo apelo à solidarie-
dade de pessoas que têm ou  tivelam com o alimentando 
determinados laços familiares. 

É certo que o Estado não quer fugir às suas responsabi-
lidajciès no plano da asss:ência pública nem fazer a previ-
dência recair sobre os ombros dos particulares. 

Daí que, apesar da generosidade do elenco de pessoas 
descritas na lei como obrgadas a alimento (artigo 83.0)  e 
de o altgo 82.0  3  consagrar que O ex-cônjuge tem sempre 
direito a  almeritos Se por causa da incapacidade, idade, 
doença, guarda ou educação dos filhos ou por qualquer 
outro impedmento insuperável, não  puder trabalhar ou 
careça de meios de subsistência, daí que, djzíamos, se fixe 

um limite temporal máximo a esta obrigação-3 anos 
—e se enunciem com paiticular cuidado as causas que 
determinam a cessação do crédito a alimentos (artigo 
88.°), 

São esses  pois, os traços fundamentais do presente di- 
plomL 

IV - Tudo visto e nestes termos, 

Ao abrigo da autorização leg'slativa concedida pelo 
fl.° i do artigo i? da Lei n.° 5/81, de 14 de Março, 

No uso da faculdade conferida pela alínea f) do fl.* i 
do artigo 7.1  da Constituição, o Governo decreta o se-
gun: 

Art. 1.0  É aprovado o Código da Família da República 
de Cabo Verde que faz parte integrante do presente di-
ploma e baixa assnado pelo Ministro da Justiça. 

Art. 2.0  A pai ti1  da entrada em vigor deste Decreto-lei 
Eca revogada toda a legislação em contrário e designa-
damente toda a matéria contida no Livro IV do Cód go 
C vil vigente em s de Julho de 1975 e os Decletos-Leis 
n.° 79/76 e 84/76. 

Axt 3.0  Todas as disposições vigentes, fazendo refe-
rência ao Códgo O vil em matéria de Direito de Famí-
lia, consideram-se referidas às consagrações corresponden-
tes do Código aprovado por este d ploma. 

Ar. 4 °  O regime de bens nos casamentos celebrados 
ou reconhetidos judicalinente a pal.tir de 1 de Outubro 
de 1976 é o previsto no Código de Famila anexo. 
Art. 5. Este diploma  entra em vigor rim 1 de Outubro 
de 1981. 

Visto e ap ovado em Conselho de Ministros. 
Pedro Pires - David Hopffer Almada. 

Priomulga(1.o em 18 de Maio de 1981. 

Publique-se. 
O Presidene da República, ARISTIDES MARIA 

PEREIRA. 
Para ser presente à Assembleia Nacional Popular. 

CÓDIGO DE FAMfLLA 

T?ULO 1 

Disposições preliminares 

Artigo 1.0 O p esente Código regula as relações emel-
guntes do casamento, da fil ação, da alopção, do paren-
tesco e afindade, e bem assim a obrigação alimentar e a 
tutela, com vista ao fortalecimento e dignificação dos la-
ços que unem os cônjuges, à responsab lização de cada 
um dos pais pela educação e integral desenvo1vimeriø 
dos filhos e à consolidação da Família no seo de uma 
nova sociedade. 

Art. 2.°  São fontes das relações de Família: o casa-
monto, o parentesco, a adopção e a afinidade. 

TÍTULO II 

Do casamento 

CAPITULO 1 

Disposições gerais 

Art. 3.0 O casamento é a união voluntária de um homem 
e unia mulher nos termos da lei, a fim de fazerem vida 
em comum. 

Alt. 4.0 O casamento baseia-se na plena igualdade de 
ambos os cônjuges. 

Art. 5.0 
- i. Não podem casar: 

Os menores de 18 anos; 
Os que notoriamente careçam de capacidade men-

tal para dar o seu consentimento; 
Os unidos por antes ior casamento. 

2. Quando circutnst5.nclas especiais do caso o aconselha-
rem, pode o trbunal, a requerimento devidamente funda-
mentado do menor interessado Ou do seu Iepresentaflte 
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legal, autorizar o casamento de menor de 18 e maior de 
16 anos. 

Art. 6.0  Não podem Casal entre Si: 

a) Os parentes em linha recta; 
I) Os irmãos naturas OU adoptivos; 
c) Os tios e os sobrinhos; 
(/) O adoptante e o adoptado; 

O tutor e o tutelado; 
Urna pessoa e Os ascendentes ou descendentes do 

seu antigo cônjuge; 
Os condenados como autor ou cúmplice de homi-

cídio doloso, ainda que não consumado, do côn-
juge de um deles; 

Os pronunciados, enquanto o forem, nos ca" pre-
vistos na alínea anterior. 

Art. 7.°-1. A mulher cujo casamento se haja dissol-
vido ou dedalado nulo, só pode unir-se em novo casa-
mento antes de decorridos 300 dias após a data da disso-
lução ou da declaração de nulidade daquele, Se provai por 
atestado passado pela Junta Médica local que se não 
encontra em estado de gravidez. 

2. DspeiPsa-se a prova exigida no número anterior, se 
a mulher tiver algum parto ou interrompa alguma gravi-
dez no referido período de 300 dias. 

CAPITULO II 

Da realização do casamento 

Art- 8. O casamento só é váldo quando seja formali-
ado ou reconhecido nOS ttmos da Lei. 

Art. q.° O casamento deve formaizar-se com a soleni-
dade e dignidade que a importância social do acto reque-
rer. 

Art. io.°— 1. O casamento formaliza-se mediante de-
claração conjunta, expressa e pessoal dos cônjuges pci ante 
furciv ai io da Registo C'viI ou quem Seja legalmente 
competente e na presença de duas testemunhas idorieaS. 

2. Um dos cônjuges pode, contudo, fazer.,se representar 
por um procuiador com poderes especias para o efeito. 

Art. 110  Quando haja fundado receio de morte pró-
xima, é permitida a  celebração do casamento independen-
temente do processo prelimnar de publicações e sem a 
intervcnção d.p funcionár:o do Registo Civil. 

Art. 12-0-1. O homem e a mulher que v vam em 
comunhão de cama, mesa e habitação há mas de 3 anos 
e tenham capacidade legal ?ara o casamento podem de 
com-im acordo 'equerer o reconhecimento judicial da Sua 
união de facto. 

2. O Tr bunal c»mpetente só deverá reconhecer a união 
de facto desde que conclua que a vida em comum ga-
i , fltC a estabilidade, ser.edade e singularidade próprias 
do casamiento. 

Art. 13.0- i. A união de facto, depois de reconhe-
cda será havida para todos os efeitos, pmo casamento 
foi maiizado 

2. Os efeitos de reconhecmento da união de facto re-
troagem à data d0  Início da união. 

. 
Considera-se data do níà da união aquela a 

partir da qual se verificam os requistos previstos no artigo 
anterior. 

Art. 14.° Em caso da cessação da união de facto que 
preencha os requ Sitos exigidos no artigo ia.°  pode qual- 

quer das partes requerer no ano subsequente à cessação 
que lhe sejam garantidos os almentos ou que lhe seja 
aplicável o regime de bens tal como lhe aprove tarjam 
se de divórcio se tratasse. 

CAPÍTULO III 

Dos efeitos do casamento 

SECÇÃO 1 

Dos direitos e deveres dos cônjuges 

Art. 15. Os cônjuges têm o  dever de coabitaçãø, fide-
Idade, respeitc, ajuda e aistência mútuas, com vista ao 
bem-estar da família. 

Art. 16.° Pode cada um dos  cônjuges usar apelidos d0 
outro, até ser profer ido divórcio ou em caso de viuvez 
passar a novas núpcias. 

Art. 17.°  Qualquer ds cônjuges é plenamente livre na 
escolha e exercício da sua profissão e activdade So-
cial. 

Art. 18.0 — i. Os cônjuges têm o dever de contribuir 
para a manutenção do seu lar, em função das possibili-
dades de cada um. 

2. O dever referido rio número anterior pode ser cum-
prido pelo tlabalho dispendido no lar ou na manutenção 
e educação dos filhos. 

. 
Pode qualquer dos cônjuges exigir judicialmente 

que lhe seja drectamente entregue a parte dos rendimen-
tos ou provent3s do outro, quando este não preste a con-
trbuição devida nos termos deste artigo. 

SECÇÃO II 

Do regime económico 

Art. 19.°— 1, O regime de bens do casal é o da co-
munhão de adquiridos, que se clnsidera existente desde o 
momento da formalização do casamento ou da data do 
níc o da união de facto judicialmente reconhecida até 

à extinção do vínculo pnjuga1. 

2. Havendo cessação definitiva da coabtação não se 
api ca o regime referido no número anterior em relação 
aos bens que sejam adquiridos a partir do momento da 
cessação até à extinção do vínculo. 

Art. 20.0  Sã-i' bons comuns dos cônjuges, entre outros: 
Aís, remunerações, pensões, abonos de família e 

qualquer tipo de rendmento perceb do como 
produto do trabalho ou da Previdência Social; 

Os bens adquir dos a título oneroso à custa do 
património comum: 

As rendas, lucros, Jus Ou frutos naturais refe-
rentes aos bens comuns ou aos próprios de 
cada cônjuge. 

Art. 21.0  Os bens presumem-se comuns enquanto se não 
prove que tão própr ou de um dos cônjuges. 

Art. 22.° — 1. São bens próprios de cada um dos côn-
ugus: 

Os bens que cada um deles tiver antes do casa-
men to; 

Os bens que lhes advierem depois do casamento 
por sucessão ou doação; 

e) Os bens adquiridos na constância J) casamento 
por vrtude de dire to próprio anterior, ou da 
titularidade de bens próprios desde que se não 
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possam considerar abrangdos  na alínea e) do 
artigo 20.°  e sem prejuízo da compensação (veJi-

tualmente devida ao ?atr.mónio  comum; 

(1) Os bens d2 uso pessoal exclusivo; 

Os preços dos bens própr'os alienados e osadqui-
riclos com dinheiro próprio; 

Os bern obtidos por troca com bont próprios; 

As indemnizações destinadas a reparar danos (Ou-
sados Por factos contra a pessoa de cada um do 
cônjuges ou contra os seus heis plópiios; 

Os seguros vencidos em favor da pessoa de  çd0 
um dos cônjuges ou para cobel Lura de riscos so-
fridos por bens próprios. 

Art. 23.°  Quando os bens Loreim adquiiidos cm parte 
com bens próprios, em parte com bens comuns, pertencem 
à massa de bens que mais tenha contribuído pala :1 SIlO 

aquisição, sem prejuízo da compensação devida. 

Art. 24.° i. A administração dos bens Comuns do ca- 
sal pertence a ambos os côJljuges. 

2. A administração dos bens próprios portenc-c a cada 
UM dos cônjuges. 

. A administração dos bens comun.s (Ml própflOS do 
out:o cônjuge Pertence àqueJe que os utilza como iflS-
trumç-ito de trabalho. 

4. Fora dos casos previstos no flÚflICLrO afltCUior, po es-
mem-se feitos com o consentimento do outro cônjuge, (IS 
actos de administração corrente praticados poi-  um dos 
cônjuges relativamente aos bens comuns cio casal. 

Art. 25.°  Pode o tribunal, mediante requerimento  de 
um dos côo jugcs retirar a administlaço ao otitio quando 
este reiteradamente pratique actos ruinosos para o patri-
mónio familiar ou para o  património  próprio do côO jiig. 
requerentei. 

Art. 26.0 — i. Os imóveS próprios ou comuns não po-
dem ser alienados, onerados ou locados por qualquer dos 
cônjuges sem o consentimento d0 outro. 

Carece igualmente de consontimento de ambos OLI 

cônjuges a alienação ou locação de móveis próprios ou 0(5-

muns que Se destinam ao consumo corrente ou àuti l iza-
ção comum ela família, salvo tratando-se de actos de ad nu-
nJscração ~ente. 

Os actos praticados contra o disposto nos números 
anteriores são anuláveis a requerimento do cônjuge que 
não der o consentimento. 

. 
O direito de anulação caduca decorrido um ano 50-

bre a data em que o requerente tese conhecimento do 
acto mas nunca depois de 3  anos sobre a data da sua cele-
bração. 

5. O consentimento pode sei: judicialmente suprido, lia-
veindo injusta recusa ou impossibilidade por qualquer 
caura de o prestar. 

Alt. 27.0  As dívidas contraidas por qualquer dos côn-
juges no interesse da família oneram os bens cio casal, e ria 
sua falta ou insuficiência os bens próprios dos cônjuges. 

Art. 28. Oneram os bens próprios de cada um dos côn-
juges e, na sua falta ou insuficiência, os bens comuns: 

As dívidas por ele contraídas antes do Casamento; 

As dívidas contraídas por qualquer deles sem o 
consentimento do outro, quando não sejam flO 
interesse da família. 

CÇAPITULO IV 

Da extinção cio vínculo conjugal 

SECÇÃO 1 

Disposição geral 

Art. 29.°  O víJiculo conjugal extingue-se: 

o) Pela morte de um dos cônjuges; 

é) Pela declaração judicial de Presucão de moL te de 
um dos conjuges; 

e) Pelo divórcio. 

SECÇÃO II 

Presunção de morte 

Art. 30.°  - i . A.  declaração  judicial de p1 esLtnÇãO de 
morte de um dos cônjuges extingue o vínculo conjugal 
a partir cio momento em que a nisrna declaração se to] fle 
definitiva. 

2. Porém, se o cônjuge presumido morto aparecer e o 
outro cônjuge não tiver ainda  casado, e se ambos assim 

requererem, considera-se o vínculo conjugal como nunca 
tendo sido  extinto. 

. Se entretanto o cônjuge do presumido morto t ver 
realizado novo Casamento, este mantém toda a sua vali 
dade. 

Ai. i i. Para efeitos do disposto no artigo aflter(oi, 
pode declarar-se a presunção de morte, se o cônjuge intc-
rc'ssado o  requerer, decorridos tês anos sobre a data das 
última5 notí(-jas do ausente. 

2. Ocorrendo o desaparecimento em consequência  de 
facto notório, a presunção de morte pode declarar-se 
qualquer tempo após a verificação desse facto. 

SECÇÃO III 

Do divórcio 

Art. 32. —  i.SOmpre que se rompa a união cm que 
Se funda o casancnto, os cônjuges são livres de lequerel 

divórcio. 

2. O divórcio SÓ será decretado quando a ruptura foi 
(ompe:a e permanente de modo a impossib1tai que o 
casamento cumpra o seu fim socal e desde qtie os inte-

resses dos filhos estejam devidamente salvaguardados. 

Aio. 33.0  O divórcio pode srr requerido: 

Por ambos os cônjuges, de comum acordo; 
Por qualquei dos cônjuges quando se verifiquem, 

nas relações entre elos, factos que constituam 
violação essencial dos deveres conjugais ou que 
comprometam Seriamente a vida em comum ou 
a formação dos filhos. 

Art. 34.0  O divórco só. pode ser requerido wr  comum 
acordo quando tenha decorrido pelo menos um ano sobre 
a data da celebração do casamento ou do reconhecimento 
judical da união de facto e os cônjuges hajam comple-
tado vinte e um anos de idade. 

Art. 35.0 O marido não pode requerer o divórcio estando 
a mulher grávida ou antes de decorrido um ano após 

parto, salvo em caso de relações sexuais extraconjugais 
ou de tentativa de hrnicídio contra o  marido. 
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Ast. 36.° O divórcio produz entre os cônjuges, os se-
guintes efeitos. 

A extinção do vínculo conjugal; 

A extinção de iamunhão de bens; 

e) A extnção do direito de sucessão; 

d) A obrigação de  alimentos. 

CAPÍTULO V 

Da extinção de comunhão de bens 

Art. 37.' 1. Com  a extinção do vínculo Conjugal ex- 
tingue-se a comunhão de bens;  

Lxtinguinda-sc a comunhão de bens, cada cônjuge 
tem direito à çua meação nos bens comuns. 

Qualquer dos cônjuges pode, por escrito, renunciar 
aos seus direitos na conninhão de bens, depois de extinto 
o vínculo conjugal. 

Art. 38.0-1- A divisão dos, bens é feita  por acordo 
entre os interessados. 

2. Não havendo acordo, a divsão é f&ta por 1iquiclatão 
judicial. 

Art. 39. Se, decprridos dois anos após a extnião do vín-
culo conjugal eu a declaração de nulidade do caeaniruto, 
nenhum dos interessados solicitar, por escrito, a divisã 
d05  bens comuns, consideram--se próprios do cônjuge que 
deles tiver a posse, OS bens móveis pertencentes ao patzi-
i,róreo comum. 

Art. 40.° — i. Sempre que se trate de divisão feita or 
liquidação judicial, o tribunal ?olde  atribuir ao cônjuge, 
a cuja guarda e aiidadt estejam os filhos menores ou 
incapazes de ambos os cônjuges, a propriedade dos bens 
domésticos que considere necessários à sua educação e 
formação, fazendo-se a devida compensação nos bens 
oamu\ns ou nos bens próprios do outro cônjuge, se o3 
houver. 

e O tribunal  pode ainda dar de arrendamento a casa 
de morada da família, sujeitando-o às regras do arren-
damento para habitação, ao cônjuge a  cuja guarda e 
cuidado fiquem os filhos do casal. 

CAPÍTULO VI 

Da nulidade 

A' . 3.o nulos ( casamentos celebrados nos ter- 
mos segu flteS: 

a) Com ofensa dos  impedinienas estabelecidos nos 
artigos 5.° e 6.°; 

b) Quando não tenha havido livre  vontade ou a 
intenção real de casar; 

c) Com inobservância dos requistos formais, exigi- 
dos por lei ?ara a validade do acto. 

Art- 42.0 e A acção de nuldade nos casos referidos 
ria alínea a) do artigo anterior pode ser intentada OU pros-
seguda por qualquer dos cônjuges, pelo Ministério Pú-
blico, ou, no OsO de bigamia, pelo cônjuge do anterior 
casamento. 

2. No caio referido na primeira parte da alínea b) do 
artigo anterior, a acção de nulidade pode ser intenta&i 
apenas petc cônjuge que não tenha tido a livre vontade 
de casal'. 

. Quando os cônjuges tenham celebrado o casamento 
sem a intenção real de casar, a acção de nulidade só porte 
'Cr intentada pelo Ministério Público ou por terceiro, 
lesado com o casamento. 

Nos casos de inobservância  dos requisitos formais 
referítdos ria alínea c) do artigo 41.°  a acção SÓ pode ser 
proposta pelo Ministério Público. 

Art. 43? As acções de nulidade podem ser instauradas: 
A todo o tempo, tratando-se, de violação dos impe-

dimentos constantes da alínea e) do artigo 5.0  
e alíneas o), b) e g) do artigo 6.°, mas nunca 
depois de decorridos cinco anos após a dissolu-
ção do casamento; 

Nos casos das alíneas a) e b) do artigo 5.0 até um 
ano após o termo da incapacidade, pco cônjuge 
que era incapaz, ou até três anos após a cele-
bração do casamento mas nunca após o termo 

da incapacidade, pelas demais pessoas com legi-
timidade; 

e) Aé três anos decorridos sobre a celebrarão do casa-
mento, nos demais casos previstos no artigo b.°, 
e nas alíneas b) e e) do artigo 4 

Art. 44
.
0 1. O casamento declarado nulo j)rOdUZ efei- 

tos, entre a data da celebração e a da declaração de nuli-
dade, apenas em relação aos filhos dele havidos, em favor 
do cônjuge que agiu de boa fé e de teroeros. 

A boa fé dos cônjuges presume-. 

Considera-se de má fé o cônjuge que no momento 
dr celebração do casamento sabia cia existê!ncia de alguma 
causa de nulidade. 

T:ETULO III 

Da fllIaão 

CAPITULO 1 

Disposições gerais 

Art. 45.0 Filiação é relação de paronteso que liga  o 
filho a cada um dos pais. 

Art. 46.0  Todos os filhos são Iguais perante a  lei e po 
isso gozam dos mesmos direitos e estão sujeitos aos mes-
mios deveres em relação aos seus pais, independentemente 
do estado civil destes. 

Art. 47.0  As rellaçõies entre pais e filhos devem basear-se 
no afecto, assistência, ajuda e respeito mútuos. 

Art. 48.0 Os filhos usarão apelidos de ambos os pais 
ou só de um deles. 

CAPITULO II 

Do estabelecimento da filiação 

Art. A filiação materna resulta do parto e estabe- 
lece-se através da menção dia maternidade no registo de 
nascimento do filho. 

Art. o.°— i. As crianças naskidas na coflstâflc'a do casa-
mento ou até 300 dias após a Sua dissolução, presumem-se 
flhos do marido da mãe. 

2. A filiação paterna das crianças nascidas fora do casa-
mento estabelece-se pelo reconhecimento, voluntário ou 
judicial, do pai. 
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Art. 51.0 É afastada a presunção prevsta no n.° i do 
artigo anterior quando a mãe declare que a criança não 
é filha do mardo e alegue a impossibilidade de o mesmo 
a ter procriado. 

Art. 52.°  —1. O registo, e reco.nhOcimnto dos f'lhos nas-
cdos de pais não casados entre si, deve ser feito por am-
bos os pais, em conjunto ou separadamente. 

2. Quando apenas um dos progenitores se apresente a 
fazer a declaração de registo do filho,  pode indcar o no-
me ido outro seguindo-se os ulteriores teimos do reg Sto 
civil. 

Art. 53
.
0 1. Sempre que falte, ao regsto de nascimento 

do menor, a indicação de um dos progenitores, o funcio-
nário que lavrar o registo averiguará oficiosamente a 
identidade do pai ou da mãe. 

2. No caso de os serviços do registo civil identificarem 
progenitor e de este confirmar a paternidade ou mater-

nidade será Lavrado assento de registo. 

3. Se a progenitura não for confirmada mas o funcio-
nário verificar que há provas suficientes para a vabi 
lidade da acção de investigação, remeterá o processo para 

tribunal competente a fm de ser intentada a acção 
de investigação. 

Art. 54.0  A investigação de paternidade 0u  materni-

dade é permitida aos filhos quando capazes ou aos seus 
legais representantes, enquanto incapazes,  e ao progeni-
tor que já os tenha 1e4pnhecid0 em relação àquele que 
ainda o não fez. 

Art. 55.0  — i. A impugnação de paternidade OU ma-
terndade incumbe àquele que não aceita a progenitura 
que lhe é atribuída e ao pretenso filho, poi: Sj quando 
capaz, OU através do seu legal representante, enquanto 
incapaz e ainda à mãe em relação à paternidade do filho. 

2. A impugnação pode ainda ser feita por quem se 
considere pai ou mãe da criança previamente reconheci-
da como filho por outra pessoa. 

. 
Tratando-se de filho capaz a impugnação só pode 

Se' feita com o seu consentimento. 

Art. 56.0 — 1. A acção de impugnação pode ser pro-
posta: 

Pelo cônjuge 1it) prazo de um ano a contar da 
data em que teve conhecimento do registo da 
criança; 

Pelo pretenso filho  no plaao de um ano a contar 
da maioridade, da emancipação pelo casamento 
ou da data do conhecimento de facto de que 
possa concluir-se que a progenitura indicada 
não é verdadeira; 

Por aquele que se considera o verdadeiro proge-
nitor. 

2. No caso previsto na alínea c) do número antece-
dente, e tratando-se de filho menor, a acção só pode 
prosseguil Se o tribunal, ouvido o Ministério Público, 
decidir pela sua conveniência, tendo em conta os inte-
resses do menor. 

Art. 7.' Em todas as causas em que haja impugnação 
de pate' nidade a mãe deve ser ouvida. 

Art. 58? A acção de impuKfia,ção uma vez ploposta, 
Pode correr mesmo depois da ifl(Ite da pessoa que se pre-
tende como filho, se este tiver deixado descendentes. 

Art. 59.0 A impugnação Ou investigação de, paterni-
dade são proibidas sempre que a criança tenha nascido 
ou sido concebida na constância do casamento, excepto 
se alegar a manifesta improba&lidade dos cônjuges terem 
procriado o filho. 

CAPITULO III 

Do poder dos pais 

Art. 6o.° -i. Os pais são responsáveis coinjuintamente 
pela criação, educação e sustento dos filhos menores não 
casados ou que estejam sob o seu encargo, cabendo tanto 
à mãe como ao pai os mesmos deveres e direitos. 

O poder dos pais deve sempre ser exercido no inte-
resse do filho. 

A plenitude do podei: dos pais compete a um dos 
progenitores por morte Ou impedimento permanente ou 
temporário do outro. 

Art. 6i.°— 1. O poder dos pais compreende os seguin-
tes deveres e direitos para com os filhos: 

Prover ao seu sustento e zelar pela sua saúde, 
bem-estar e normal desenvolvimeinto; 

Assegurar e diiigr a sua educação e formação in-
telectual e cultural inculcando-lhes o amor ao 
estudo e ao tiabalho; 

Velar pela sua correcta formação moral e social 
no respeito a si e aos outros e no amor à Pá-
tia; 

Administrar diligentemente  os seus bens; 

Representá-los em todos os actos e negócios jurí-
dicos em que tal seja necessário; 

Autorizá-los a praticar os actos que por determi-
nação da lei depeindente do consentimento do' 
Pais; 

Determinai: o seu domicílio enquanto estiverem 
na sua dependência. 

2. No interesse dos filhos, os pais podem d'spôr dos 
seus bens no caso de manifesta necessidade ou utilidade, 
depois de obtida a necessária autorização. 

Art. 62.0  O abandono Ou negligência na educação, sus-
tento e criação dos filhos bem como o incumprimento,  
ou defetuoso cumprimento de quaisquer outros deveres 
e obrigação dos pais, serão punidos nos termos da legis-
lação penal. 

Art. 63?— 1- Há lugar à regulação do exercício do 
poder dos pais nos seguintes casos: 

Divórcio; 

Declaração de nulidade do casamento; 

Separação de facto; 

Filhos de pais não unidos pelo casamento. 

2. A regulação pode fazer-se extrajudicialmente, por 
acordo dos pais, ou em conferênca, pelo tribunal. 

Art. 64.0 — i. Ocoirendo circunstâncias ponderosas, o 
tribunal poderá suspender ou privar um ou ambos os 
pais do exercício do poder sobre os filhos. 

2. Quando ambos os pais folem suspens.os ou privados 
do exercício do poder dos pais, o tribunal nomeará tuto' 
aos menores. 
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. 
A suspensão ou privação  do poder sobre os filhos 

não exime os pafs do 'dever de alimentos. 

Art. 65.° As medidas decretadas pelo tribunal nos ter-
sujos dos artigos anteriores, podem a todo o tempo ser mo-
dificadas, desde que se alterem, as circunstâncias que 25 
deuerminarem. 

Art. 66.1 O poder dos pais cessa: 
Com a maioridade dos filhos; 
Cbm o casamento dos filhos menores; 
Com a morte dos pais ou do filho; 
Com a adopção do filho. 

Art. 67.0  Os filhos sujeitos ao poder ds pais devem-lhes 
obediência e consideração. 

TÍTULO IV 

Da adopção 

Art. 68. A adpçãO é o vínculo que, tal como a filiação 
natural mas independentemente dos laços de sangue, s  

estabelece entre, duas pessoas. 

Art. 69.0  A adopção é admitida na lei com vst à de-
lesa do interesse do adoptado e do interesse geral da in-
lância. 

Art. 11 3.'— 1. O vínculo da adopção consttui-se por 
santença judicial. 

2. A adopeão só pode ser decretada quando o tribunal 
entenda que ela rqresenta para o adoptado reais van-
tagens e, se baseia em motivos Sãos e razoáveis. 

. 
O adoptando deverá Lei: estado ao cuidado do adop-

tante por tempo suficiente para se poder avaliar da con-
veniência da constituição do vínculo. 

Art. 71.— 1 Com a adopção extingue-se  o parer1-
tesro cio adc'ptadc com a família consangUínca, sem pre-
juízo do disposto quanto aos impedimentos para casamen-
to, e cria-se, para todos os efeitos Legais, um vínculo com a 
família adoptiva 'igual ao existente entre pas e filhos 
consanguíneos. 

2. O. adoptado perde os seus anteriores aupelidoS, sendo 
seu novo nome constituído nos termos do artigo 48.", 

com as necessárias adaptações. 

Art. 72.0  - s. Só pode ser adoptado o menor de 18 
anos. 

2. A adopção só é admissíveL 
a) Se houver consentimento expresso ds pais, quan-

do estes sejam vivos e estejan no gozo do seu 
poder sobre o menor; 

h) Se houver cone,entmento expresso do menor, 
qutndo  este tenha mais de 12 anos. 

. Nenhum menor 'pode ser adoptado Sifl]jultâneamerlte 
por mais de uma pessoa, salvo o dsposto no fl.° 2 do 
artigo SeguInte 

Art. 73.0 - i. Só podem adoptar as pessoas que obede-
çanl aos seguintes requisitos. 

Serem mabres de 25 anos de idade; 

Terem possibilidades para satisfazer as necssida-
des cconómicas do adoptando; 

Estarem no pleno gozo dos seus direitos C1Vi5 e 
plíticos: 

(1) Ofeieceiem garantias morais de poderem educar 
da melhor maneira o adoptando; 

e) Terem pelo menos mais 16 anos que o adoptando. 

2. Os cônjuges só podem adoptar conjuntamente, salvo 
caso do adoptante ser filho de um deles. 

Art. 74.0  Podem opor-se à adopção por motivos devi-
damente justificados, os pais, os avós, os irmãos maiores 
e os tios  do adop.ando ou o Ministério Público. 

Ait. 55.0  A adopção deve ser averbada no registo de 
nascimento do adoptado. 

TÍTULO V 

Do parentesco e da afinidade 

Art. 76.0  Parentesco é o vínculo que liga as pessoas que 
descendem urnas das outras ou que decedem de  urna 
rniesma pessoa 

Art. 'j7.1  A linha de parentesco é formada por diversos 
graus, constituindo cada geração um grau. 

Art. 78.' Diz-se que o parentesco é  em linha recta 
quando as pessoas descedem umas das outras e que é em 
l i nha colateral quando as pessoas não descendem umas (laS  
outras mas têm um ascendente comum. 

Art. 79.0 A afinidade é o vínculo que liga um do n- 
juges aos parentes do outro na mesma linha e grau que 
es te. 

TITULO VI 

Da obrigação de alimentos 

Art. 80.°.— i. Entende-se por alimentos todo o que é 
indispensável ao sustento, saúde, habitação e vestuário. 

2. Quando é o menor que carece de alimentos, estes 
compreendCan, ainda a sua educação. 

Art. 81.°— i. Os alimentos só podem ser pedidos por 
quem deles careçer para a satisfação das suas necessidades. 

2. Não há lugar a direito de alimentos: 

Quando a situação de necessidade possa cessar pelo 
trabalho do alimentando; 

Quando, abstendo-se o alimentando dos actos que 
conduziram a essa situação, possa satisfazer 

as suas necessidades; 

c) Quando a situação de necesssidde for devida a 
conduta própria lepreensível do aumentando; 

(1) Quando o 'alimentando viole gravemente os Seus 
develes para com o obrigado, seu  cônjuge, des-
cendentes ou ascendentes. 

Art. 82.°— i Em caso de divórcio, o tribunal pode 
deciejar que um dos cônjuges preste alimentos ao outro. 

2. Ao decretar a obisgação de alimentos, o tribunal 
deve sempre ter em conta a Situação económica concreta 
dos cônjuges, a duração do casamento, as circunstâncias 
concretas que conduziram ao divórcio e a colaboração 
prestada, à economia do casal, pelo cônjuge que carece 
de alimentos. 
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. 
Teia, porém,  sempre direito  a alimentos, por um 

período nunca superior a três anos, o ex-cônjuge que por 
causa de incapacidade, idade, doença, ou guarda e educa-
ção dos filhos ou por qualquer outro impedimento Insu-
perável não possa trabalhar °u careça de meios de sub-
sistência. 

4. Aquele que careça  de alimentos, deve pedi-los no 
processo de divórcio. 

Artigo 83.°— i. Estão obrigados a prestar alimentos e 
na seguinte ordem,: 

O ex-cônjuge; 
Os desc'nden tcs; 
Os ascendentes; 
Os irmãos; 
O padrasto ou a madrasta, em relação aos enteados 

menores que à data da morte cio cônjuge, esta-
vam a cargo deste; 

Os tios em relação aos sobrinhos menores. 

2. Quando os obrigados previstos no número anterior 
não puderem satisfazer parcial ou totalmente a obrigação, 
O encargo, na parte que faltar, recai sobre os obrigados 
subsequentes. 

Art. 84-'
- 

1. Os alimentos devem ser fixados  tendo (ri 
conta as necessidades daquele que os lecebe. 

Em nenhum caso os alimntos podn ser fixados 
de modo a  que o obrigado fique sem posibiIidades de 
satisfazer as suas próprias necessidades, as do Seu cônjuge 
e dos seus fi'hos. 

Os alimntos podem ser alterados sempre que as cir-
cunstâncias determinantes da sua fixação se modifiquem. 

Art. 85.0  A entidade competente para a fixação de ali-
mentos determinará a forma dt sua prestação, tendo em 
conta os interesses idaqueIe que tem direito a alimentos e 
daquele que está obrigado a prestá-los. 

At. 86.0  - i. O dever de alimentos começa a partir da 
data da proposit,ura da acção, ou estando já fixados ou 
acordados, a partir do inomen to em que o devedor se cons-
titui em mora. 

2. A entidade competente, antes de fixação definitiva 
dos alimentos, pode fixá-los provisoriamente a pedido do 
alimentan4o, quando Se mostre necessário. 

3. Os alim.etntos provisórios recebidos em nenhum caso 
podem ser restituídos. 

Art. 87.0  O direito a alimentos é iirenunciável, impres
critível, intransmissível, impenhorável e insusceptível de 
compensação. 

Art. 88.0 - 1. A Obrigação de alimentos cessa: 

Pela morte do alimentando ou do obrigado; 
Quando aquele que os recebe deixe de ter neces-

sidade de os receber ou aquele que Os presta 
deixe de ter possibilidades de os dar; 

Quando, após a constituição do direito, se verif i-
que algum dos factos referidos no n. a do artigo 
81.0; 

Quando cessa a causa que a tenha determinado 

2. Crsa ainda o direito a alimentos, em caso de divór-
cio, se o alimentando se unir de facto, contrair novas 
núpcias, ou se, pelo seu cOmpprtaflLento, se tornar indigno 
do benefício. 

TITULO VII 

Da tutela 

CAPITULO 1 

Disposição geral 

Att. 89.0  A tutela tem por objecto cuidar dos meno- 
rs privados do poder dos pais e proteger os seus inte- 
resses pessoais e patrimpiniais. 

CAPITULO II 

Da constituição da tutela 

Art. 90.0 A tutela é estabelecida  pelo tribunal compe- 
tente. 

Art. 91.0  A aceitação da tutela é obrigatória salvo casos 
de escusa devida.iuente fundamentados. 

Art. 92.0 O menor está obrigatoriamente sujeito a tu- 
tela: 

Quando os pais hajam Falecido, desaparecido ou 
sejam, incógnitos; 

Quando os pais  estejam inibidos do poder sobre 
os filhos; 

Quando os pais não exerçam de facto o poder so-

bre os filhos, há pelo menos seis meses. 
Art. 93-0—  1. Sempre que existam menores carecidos 

de tutela o agente ido Ministério Público da área onde o 
menor resida ou for encontrado, deve zelar por que o tri-
bunal promova oficiosamente a instauração da tutela 

2. Os parentes, OS vizinhos e as pessoas que convivam 
com o menor, bem Como as autoridades administrativas 
OU judiciais que tenham conhecimento de tais situações 
devem comunicar o Facto directamen!te às entidades com-
petentes. 

Ai1. 94.0 Só podem ser tutores: 

Os maiores de,  idade, em pleno gozo dos direitos 
civis e políticos; 

Os quê dêm garantias, pela sua conduta moral e 
cívica, ide proteger e defender os interesses do 
tutelado; 

Os que dêm garantias de poder sustentar o tute-
lado em caso de necessidade; 

Os que não têm interesses antagónicos com os do 
tutelado. 

Art. 95.11- 
5.0
-  1. Não havendo razões ponderosas que aceib- 

selhem que a tutela seja deferida a outra pessoa, deve 
tribunal nomear o tutor de entre os avós ou os jtmãos 

do menor. 

2. Havendo mais do que um parente no mesmo grau, 
tribunal decidirá tendo em conta os SiUperiO4i1eS interes-

ses do tutelado. 

3. Sempre que se trate de menor com mais de doze 
anos de idade, o tribunal ouvi-lo-á sobre a pessoa do 
tutor a nomear. 

CAPITULO III 

Do exercício da tutela 

Art. 96.0 A tutela é exercida no intêresse do tutelado e 
da sociedade, 
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Art. 7. O tutor representa o tutelado e tem os seguin-
tes deveres e obrigações: 

Sustentar o tutelado e educá-lp; 

Fazer o inventário dos bens do tutelado e prestar 
contas à entidade competente, sempre que esta 
lho exija ou quando cessar a Sua gerência; 

Administrar o património do tutelado; 

Solicitar em tempo oportuno autorização à enti-
dade competente para a prática dos actos que 
a exijam; 

Tratar, com diligência, de todos os assuntos res-
peitantes ao tutelado e  proCurar com empenho 

salvaguardar todos os seus interesses. 

Art. 98.0  O tutor é respoávei poi qualquer prejuízo 
quÇ com dolo ou mera culpa, cause ao tutelado. 

Art. 99.'-  1. O tutor pode praticar em relação aos 
bens do menor os actos de administração corrente, necessi 
taaulo para os actos de outra natureza de autorização do 
tribunal competente. 

2. O tutor carece especiaInente de autorização da enti-
dade competente para praticar os seguintes actos: 

a) Vender ou por qualquer forma alienar ou onerar 
bens do tutelado; 

b) Fazer modificações de qualquer tipo rios bens do 
tutelado, a não Ser em caso de grandes riscos 
de deterioração ou inutilização; 

c) Repudiar heranças, legados ou doações concedidos 
ao tutelado; 

d) De modo geral, praticar qualquer acto que possa 
comprometer o património do tutelado. 

Art. 100.0 - i. Todos os actos praticados pelo tutor 
sem a devida autorização, púdckn, ser anulados oficiosa-
mente pelo tribunal durante a menoridade do pupilo, Ou 
a requerimento ido próprio pupilo até três anos após a 
Sua maioridade. 

2. Os actos praticados pelo tutor sem a necessária auto-
rizaçãb podem ser confirmados pela entidade competente 
para a conceder. 

Art. iøi.° — 1. O exercíciO da tutela é gratuito. 

O tutor tem, porém, direito a ser compensado pelos 
bens do tutelado de todas a5  despesas e prejuízos que 
tiver no exercício da sua função. 

Os prejuízos e despesas referidos no número ante-
rior devem ser devidamente justificados e comprovados. 

CAPITULO IV 

Da cessação da tutela 

At. 102.°  A tutela cessa: 

Quando o menor atingir a maioridade; 
Quando o menor r;  

Quando deixar de haver motivo  para suprir o 
poder dos pais.. 

2. A renoção deve ser decretada: 

Quando o tutor não cumpra os seus deveres ou 
quando abuses  dos seus direitos resultando cru 
qualquer dos casos em manifesto prejuízo do 
tiutelado; 

Quando, depois de constituída a tutela, o tutor 
deixe de preencher os requisitos exigidos no 
artigo 95.°. 

Alt. 104.° — 1. O tutor pode sempre pedir, em reque-
rimento devidamente fundamentado, escusa ou  exone-
ração do cargo ao ttilbuflal. 

2. O tribunal só atenderá a0  pedido, qüando razões 

ponderosas aconselhem essa solução Ou do não atendi-
mento possam resultar graves prejuízos para o tutor; 

At. io.° — i. Toda a tutela deve sei,  registada e só 

depois disso produz efeitos em relação a terceiros. 

2. O tribunal deverá enviar ao registo civ:l cópia da 
decisão que a derrete como da que determine a Sua 
cessação. 

O Ministro da Justiça, David Hopffer Almada. 

Decreto-Lei ii.°  59/81 

de 20 de Junho 

Ao abrigo da autorização concedida pelo' fl.° do artigo 
1.0 da Lei ri•0 5/81, de 14 de Março, 

No uso da faculdade coufer:da pela alínea  1) do fl.•  1 
do artigo 75.0 da Constituição, o Governo decreta o 
seguinte: 

Artigo 1.0 Em cada Ministério e na directa dependên-
cia do reSpecti'iP Ministro, há uni Gabinete do Ministro 
e um organismo central de estudos e planeamento. 

Art. 2.0  O Gabinete do Miniso é o serviço de apoio 
directo e pessoal do Ministro no desempenho da sua acti-
vidade, ao qual incumbe tratar dos assuntos políticos e 
de confiança e designadamente: 

Servir de órgão de estudo e apoio técnico directo 
em,  assuntos que o Ministro lhe distribua;  

Assegurar a ligação do Ministério cm os Depar-
tamentos Governamentais c  Instituições do País, 
em assuntos que não Sejam da competência es-
pecífica de outro ServSço; 

e) Organizar as relações públicas do Ministro e as-
segurar os seus contactos coei os meios de comu-
nicação social; 

Apoiar protocolarmente o Ministro; 

Ocupar-se do expediente e arquivo pessoal do 
Ministro; 

1) Organizar a agenda do Ministro; 

g) Preparar e secretariar as reuniões â9 Ministro. 

rt. 3.0 O Gabinete do Ministro é consvtuído, no má-
xlsro, por i director de Gabinete, 2 assessores e 2 Secre-
tarios. 

Airt, 103.0 — 1. O tutor poderá ser  removido pelo tzl- Art. 4.0 Ao director de Gabinete compete dirigir o Ga- 

bunai competente, sob proposta do Ministério Público. binete e designadamente: 
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Assegurar a ligação d0  Gabinete q3,m os diversos 
Serviços do Ministério, bem como com outros 
ser' IÇOS pú bl cos e privados; 

AsS:nar toda a  correspondência do Gabinete que 
nãja deva ser :s-:inada pelo Ministr9: 

Submeter a despacho do Ministro os assuntos que 
careçam de decisão Superior; 

(1) Desempenha ias demais funções que lhe sejam 
cumctidas pelo Ministro. 

Al i. 5.0 O director de Gabiiie.e tem a categoria corres-
pondente à letra ((CI). 

Art. 6.0 1--- 0 Gabinete do Ministro é dotado de urna 
Repartição de  Expediente, encarregada de, lhe assegurar 
todo  o apoio burocráucoad.rnin:strativo necessário à sua 
actividade. 

2. A Repartição de Expediente é consttuída por pessoal 
prépro ou destacado de outros serviços do Min'isterio. 

Art. 7.0 O organismo referido no artigo i.°  é um ser- 
iço central de estudos e pl.ancamen.tp  sectorial, cuja fun-

ção principal é a de apoiar a acção do Ministro na pla-
nificação e  na forivulacão da política do respectivo sector 
de actividades. 

Art. 8.0  1. - Quando circui1stâncas espechis o justifi-
quem, nos Mijiiitcír iS poderá haver Secretarias-Gerais, na 
dependência directa dos respectivos Secretár;os-Geras. 

2. A competência e as atribuições das Secretar ias-Gerais 
e dos Secretários-C;erais serão definidos nos diplomas or-
gânicos (lOs respectivos Ministér;os. 

Art, q. Em cada Ministério poderá haver, Sempre que 
necessário e coivenientc, um serviço central de gestão e 
administra(I-ão. 

Art. 10.0  Incumbirá ao serviço referido no art'gO ante-
rior, especialmente: 

a) Desempenhar as funções de carácter COmUm aos 
diversos órgãos e serviços d9 Ministério, em 
matéria de gestão de pessoal e de administração  
financeira e patrimonial; 

h) Tratar e dar scgu'menw, em matéria administra-
tiva, financeira e  pati'monial,  a todos os assun-
tos que inão sejam da competência específicas 
dos restantes rvi6; 

e) Estudar e pi'onver a execução das medidas ten-
dentes ao desenvolvimento e gestão dos recursos  
humanos e ao funcionamento integrado dos ser-
viços e à melhoria do seu funcDnamento; 

Constituir, organizar, conservar e  inventarial 
tos que não Sejam da competência específica 
sempre actual;zado o respectivO cadastro; 

Executar o  expediente relativo ao provimento, 
transferências, promoção e exoneração do pes-
soal dos serviços (10 Ministér io  e estabelecer a 
necessária ligação com a Direcçãc-GeriJ da 
Função PúbPca; 

Elaborar o cadastro do peSsoal do Mirsis'1ério man-
tendo-o sempre actualizado; 

Elaborar o orçamento ordinário do Ministério, 
assegurando a execução e a f5ca1iz.ação do Seu 
cumprimento, e estabelecer a necessSária ligação 
com a Direcção-Geral de Finanças. 

Art. ii.° _i. Com excepção do artigo 8.0, é aplicável 
disposto nos artigos antecedentes às Secretarias de Es-

tado, com as nce94rias adaptações. 
2. O Gabinete do Secretário de Estado é constituído, 
máximo, por i director de gabinete, 2 assessores e 1 

Secretário. 

Art. 12.1 — i. Nos Ministérios e Secretarias de Estado 
encarregados da gestão econórn1 cofinanceira do Estadt( 
ou sob cuja tutela funcionem autarquii.s locais, empre-
sas públicas ou serviços autónomos, deverá haver, na de-
pendência directa  do respectivo t itular, serviços especí-
ficos  de inspecção, incumbdos de controle e fiscalização, 
nos termos do respectivo diploma orgânico. 

2. Nos demais Mirustérios e Secretarias de Estado, quan-
do a natureza ou as necessidades .do serviço o justifiquem, 
poderão existir os serviços de inspecção  referidos no nú-
mero anteror. 

Art. 13.° Øs serviços  do Ministérios Ou Secretarias de 
Estado civ's organizam-se em: 

Direcções-Gerais ou Direcções, consoante a sua ex-
tensão ou responsabilidade; 

Repartições OU Divisões; 

Secções. 

Art. 14.6  As Direcções-Gerais ou Direcções são unid"-
des centrais que englobam conjuntos de serviçls especiali-
zados afins e às quais, incumbem funções de concepção, 
direcção e gestão no respectivo sector, e especialmente; 

a) Preparar e fornecer os elementos necessários a um,a 
correcta definição da política ministerial rela-
tiva. ako respectvo Cctor; 

5) Estudar e propôr medidas legislativas ou adminis-
trativas com vista ao aperfeiçoamento e melho-
ramento dos -serviços; 

e) Orientar e superintender na organização e funcio-
namento dos serviços que a integram; 

d1  Controlar e  fiscalizar  a actividade técnica e admi-
nistrativa dos órgãos e serviços seus dependentes; 

, Dar execução às matérias respeltentes à gestão do 
pessoal, do material e dos recursos orçamentas 
e outros que constituam simples meio de per-

ni,i'r o exercício de atribuições específicas. 

Art i.°  As Repartições ou Divisões s subunidades 
dos serviços centrais que têm' por função o tratamento, a 
coordenação e o seguimento de auntos específicos ou 
especializados, Igados a um deerminado sector. 

Art. 16.° As  Secções são subruinidades de base cm que 
Ne dividem, tanto os serviços centrais como os serviços ex-
ternos duma determinada unidade administrativa ou téc-
nica e que têm por função essencial a  execução de tare-
fas específicas 'ou a organização e o fornecimento dos ele-
mentos 'neoeSsáros à preparação duma decisão ou à elabo-
ração dum processo. 

Art. 17.'— 1. Ë extinto o caigo de chefe de Gabinetes 
dos Ministros e  Secretários de Estado. 

2. Enquan4o não forem nomeados os Directores (te 
Gabinete, poderão continuar em funções os actuas Che-
fes de Gabinete, na categoria em que se encontram. 

Art. i8.° São revogados 06 artigos 26.i 27.° 2, 28,°. 
29 0, 36.0, 48.0, 49., 50.0, 51.0, 52 °, do Decreto-Lei fl.° 5/78; 
de 4 de Fevereiro e toda a legislação contrária a este 
diploma. 

Viste e aprovado em Cousello de Ministros. 

Peca o Pt-es. 

Promulgado em 30 de Maio de 1981. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 



N.° 25—ROLETIM OFICIAL DA REPÚBLICA DE CABO VERDE-20 DE JUNHO DE igSi 3Z5 

Decreto n.° 6o/81 

de 20 de Junho 

lendo cm coiisidciação que a legislação actualmente 
(1fl vgOl: Uao permite o pagameflo de vencimentos ao 
pessoal do corpo docente antes da publioaão do ((Visto)> 
do Tribunai Administrativo e de Contas e que esta cir-
cunstância tem criado perturbações (JIIC Interessa elmi. 
n(ar-se 

No uso da faculdade conerjda pela ajiea e) do fl.° i 
do artigo  75: da Constituição, o Governo decreta o se-
guifle: 

Artigo i o AOS ciocelllcii; de nomeação eventual poderão 
Ser abonados os vew)n1ent( ou outras remunerações cor-
respondentes ao exercício das suas funções antes de visados 
pelo Tribunal Adnlillstrativo e de Contas os diplomas de 
pllOvimetllo. 

Art 2.0 i. No pazo de  sessenta d:, a contar da  data 
de entrada  (m cxcrcíco, os funcionários referidos no ar-
tigo anterlo; devem completar OS seus processos indivi-
duais com os documentos extgdos no artigo 2.°  do D2-
(reto IL° zj /76, de io dc janeiro,  

2. Ni() Se veriflca.ndb a ap1esCnla c ão de todos os docu 
1)iclltOs fl() prazo irdinado nØ corpo deste artigo., sei ão 
suspensos os vencimentos até à data em que se verificar 
a sua apresentação. 

Pedro Pires - OSlaI(/o Lop-s (/0 Silva -José Eduardo 
de Figuelredo  Araújo. 

Prcs!nugado em »o de Maio de 1q8 i 
Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PERE1RA. 

Decreto n.° 61/81 

de 20 de Junho 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.0  da Cons-
tituição, o Governo decreta o seguinte: 

Art'go único. São criados os Seguintes lugares no Mi-
nistério da J ustiça: 

No Gabinete de  Estudos, Legislação e Documen-
tação: 

1. Condutor-auto de ligeiros. 

Na Direcção-Geral dos Registos e do Notariado. 
1. Condutor-auto de ligeiros. 
1. Contínuo. 

Pedro  Pires - Osvaldo Lopes (Ia Silva— David Hop[- 
[er Almada. 

Promulgado em 3() de Maio de 1981. 

Publique-Se. 
O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 

PEREIRA. 

Decreto n.° 62/81 

de 20 de Junho 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.0  da Coris-
t..tuição, o GovelZio decreta o seguinte: 

Ari. 1.0  Fica autorizada a Secretaria de Estado das 
Finanças a transferir para a Empresa Pública, CABMAR, 
pelas vias legais, a propriedade das acções subscrtas pelo 
Estado no capital socal da CABNAVE. 

Art. a.° Es diploma entra tmediatamiente em vjgôr. 
Pedro Pires - Osvaldo Lopes da Silva. 

Promulgado em 6 de Junho de 1981. 

Publique-se. 
O Presdente cia República. ARISTIDES MARIA 

PEREIRA. 

o 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
E DAS FINANÇAS 

Despacho 

Tendo a Cadela Civil de S. Vicente proposta a Cons-
tituição de um fundo permanewê pala ocorrer ao Paga-
mento de despesas urgentes e diárilas que não se compa-
decqm com as formalidades de requisição Prévia. 

Determino: 
i. Ë concedido à Cadeia Civil de S. Vicente um fundo 

pe(maiflente de 6o 000$ destinado a ocolrer ao pagamento 
de despesas urgentes que não se compadecem com as for-
malidades legais de requisição prév'a; 

Para administrar o fundo de que trata o númeio 
anterior é constituída a seguinte comissão: 

Procurador Regional e D°ector da Cadeia Civil 
por acumulação-Vera Duarte. 

Ajudante de escrivão de Direito— joSé Santos. 
Carcereiro-  Manuel Quintino da Luz. 

A reconstituição do fundo far-se-á à medida que fo-
lem sendo apresentados os justificativos de despesas à 
Direcção-Geral de Finanças, que verificará 5e foram cuni-
pridas as formalidades legais, devendb a respectiva lepo-
sição operar-se até 31 de Dezembro do corrente ano. 

M nistério da Economia e das Finanças, 20 de junho 
de 1981—O Ministro, Osvaldo Lopes da Silva. 

Despacho 

Tendo a Direcção da Secção d0  Sal do Liceu  Domn-
gos Ramos proposta a constituição de um fundo Perma-
nente para ocorrer ao pagamento de despesas urgentes 
e diárias que não Se compadecem Com as (ormaldades 
legais de requisição prévia; 

Determino: 
Ë conceddo à Dilecção da Secção  do Sai do Liceu 

«Domingos Ramos» um fundo permanente de i0000$ des-
tinado a ocorrer ao pagamento de despesas urgentes que 
não se compadecem com as formalidades de requisição 
prévia; 

Para administrar o fundo de çtue trata o númco 
anterior é constituída a seguine comissão: 

Directora - Maria Bernardete Lopes de S. F. À. 
Forte. 

Chefe da sectetaria - Fslomena Léijs Br to. 
Professora - secretáro— Celn.a Duarte Fonse-ca 

Rodrigues. 
A reconstituição do fundo far-se-á à medida que fo-

lem sendo apresentados os justificativos de despesas à 
Direcção-Geral de Finanças, que verficará 5e foram cum-
Pa-idas as formalidades legais, devendo a respectiva 1epo 
Sição Operar-se até 31 de Dezembro do corrente ano. 

Mnist&io da Economia e das Finanças, 20 de Junho 
de 1981.-0 Ministró, Osvaldo Lotes da Silva. 
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MINISTÉRIO DO INTERIOR 

Portaria n.° 49/81 

de 20 de Junho 

Veriando-sr havqr necessidade de distribuir pelo Ar-
quv» Nacional de Identificação Civil, Secção Regional 
de Identificação Civil de S. Vicente e Comité Coorde-
nador de Santo Antão, algumas verbas  atribuidas pelo 
orçamento do Ministério do Interior à Direcção-Geral 
da Admi.nstnação Interna; 

Sob pioposta da Direcção-Gera1 da Administração 
Interna; 

Ouvida a Direcção-Geral de Finanças; 

Manda o Governo da República de Cabo Verde pelo 
Minisoo do Interior, o seguinte: 

i.o  As verbas do capítulo 5.0 
- Direcção-Geral da 

Admin'stração Interna, do orçamento do Ministério do  

liflerioti destinadas a e.quipameiritps de secretaria, combus-
tíves e lubrificantes, consumos de secretaria, conservação 
e aproveitamento de bens, e encargos  próprios das insta-
lações e comunicações são distribuidas como consta do 
mapa anexo que baixa assinado pelo director-gral e 
faz parte integrante desta portaria. 

2.°  As RePart'ções de Finanças de S. Vicente e Ribeira 
Grande ficam autorizadas, mediante aPreentação dos com-
petentes justificativos, e cumpridas as formalidades legais 
a proceder à Fquida.ção e pagamento das despesus efec-
tuadas por c011(a das verbas distribuídas. 

. 
Esta portaria entra imediatamente em, v'gor. 

Ministério do Itflerior,  ao de Junho ds 1981.-0 Mi 
uistrlo, Júlio César (Ir Carvalho. 

Direcção-Geral da Atlininistração Interna 

Distribuição de verbas atribuidas no Oreamento Geral do Estado para 1981 à Direcção-Geral da Administração Interna 

Equipamentos Combustíveis Consumes conservação Encargos 
PróPiiOS de secretaria 

D&signaçáo dos departamentos 
e e lubrificantes de s,.cretara aproveitamento 

de bens das instalações 
Comunicações  

(39.3) 40.1) 40.2) 1 (42.1) (42.2) .4!) 

00000 39 00,0$0,0 165 000$00 127  000$00 40000$00 135 00(400 Direcção-Geral da Administração Interna ....... 97 

Comité Coordenador ..................... 150000 (4 22000$00, 2000$00 10000$00 4.000$00 1000(40 

Arquivo Nacional de Identificação CvU 

.12000$00 

30000$00 —$— 220000$00 i5 000$00 23 000$00 20 -000$00 

Secção Regional do Arquivo de Identificação 23000$00 —$-- 25000$00 10000$00 a)23  000$00 b)15 000400 

Total da dis?.ribuição ... ... ... ...... .162 000$00 54 000$00 4321010$00 162 00000 90000$00 180 000$00 

10% cativos ................... l&000$00 6000$00 48000$00 18000$00 10000$00 20000$00 

Importâncias atribuídas no orça- 
000$00 mento ...................... 180 60 0'00($00 4&0 000i00 180 00000 100 000$00 200000$00 

Direcção-Geral da Administração Interna, na Pra'a, 20 de Maio de 1981. —Pelo Director-Geral, Etelmna Levy. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

Gabinete do Ministro 

Portaria n.° 50/81 

de 20 de Junho 

Sendo necessário distribuir pelos vários concelhos as ver-
bas inscritas no capítulo 28.° do Orçamento Gl do 
Fstad; 

Sob pioposta da Direcção-Geral de Educação; 

Ouvida a Secretaria de Estado das Finanças; 

Manda o Governo da República de Cabo Verde pelo 
Ministro da Educação e Cultura o Seguinte: 

10  As vexbas do capítulo 28.0  atribuídas pelo orçamento 
vigente ao Departamento do Ensino Primário, São distr'- 

buidas como consta do mapa anexo, que baixa assinado 
pelo Director-Geral de Educação e faz patte integrante 
desta portaria. 

As Repartições de Finanças concelhias ficam auto-
risadas, mediante apresentação dos competentes justifica-
tivos e cumpridas as formalidades legais, a proceder à liqui-
dação e pagamento das despelas efectuadas por conta das 
verbas distribuídas. 

Ministério da Educação e Cultura, ao de Junho de 1981. 
- 0 Ministro, José Eduardo de Figueiredo Araújo. 



Distribuição de verbas na Direcção-Geral de Finanças Fj 
Mapa a que se refere a Portaria n.° 50/81, de 20 de Junho 

Remunerações 
por serviços EuÃp,mentoa 

Materist de 
educação Consbustivs Consumos 

Conservação Encargos 
e aproveitamento próprios das Locação 

Deslocações auxiliares d secretaria o recreio e uorifiçaatea de secretaria de bens instalações de bens Lumunicações 

199.1 200. 2u1. n.o 1 201, n.« 2 202.* n.o i 202.o n.o 2 203.0 204.0  n.° 1 '.04.0 fl0  2 204.0  n a  3 

Quantia orçamentada ... ... ... ...  000$00  1200 000$00 50 000$00 50000$00 50000,0$00 500000$00 1 500000$00 600000$00 E 200 000$00 300000$00 .300 

000$00  120 000$00 5 000$00 5 000$00 50 000$00 50000$00  50, 0100$00   60 000$00 —$ 30000$00  10% cativos .....................30 

Saldo a ut.lizar ............... 27.0 000$00 1080000$00 45000$00 45000$00 450000$00 450000$00 450000$00 540 000$00 1200 000$00 270000$00 

Dtribu'ção por Delegações da inspecção 

Departainiento do Ensino Prjnrio — Praia ... ... .139 000,$00 535 100$00 10 000$00 35 000$00  118 000$00 185 000$00  175 000$00 240000$00 267 000$00 116 000$oo 

Direcção Regional da Educação e Cultura—S. Vi- 
250000$00 8000$00 10000$00 80000$00 80000$00 60000$00 150000$00 81600$00 50000$00 cente ...............................50000$00 

Delegação da Inspecção do Tarrafal ... ... ... . —$— 30 000$00 2 000$0,0 —$'— 25 000$00 20000$00 20 000$00 15 000$00_ 93960$00 5000$00 

Delgaão da »s'pecção de Santa Catarina :—$— 300010$00 2000$00 —$— 25 000$00 20000$00 20 000$00 15000$00 278400$00 5000$00 

000$00 50000$00  2000$00 —4— 30000$00 20000$00 30000$00 20, 000$00  112 200$00 10 000$00 Delegação da Inspecção do Fogo ................7 

Delegação da Inspecção de Santa Cruz —$— 20000$00 2000$00 —4— 20000$00 15000$00 20000$00 10000$00 77400$00 5000$00 

Delegação da Inspecção da Brava .............800)400 1000$00 2000$00 —4'--  20000$00 10000$00 10000$00 10000$00 10000$00 

1000$00  2 000$00 —4'—  .—$..-- 100.00$00  5 000$00 10000$00 96001$00  5 000$00 Delegação da Inspecção do Maio ................4000$00 

Delegação da In Ri Inspecção da beira Grande 12 000$00  4p000$00 2 000$00 —4'— 40000$01),  25000$00 30000$00 20.000$0,0 200 640$00 12000$00 

18000$00 2000$00 —4.---  _$— 10000$00 5000$00 10000$00 10200$00 10000$00 Delegação da Inspecção do Paúl .............10000$00 

Delegação da Inspecção do Porto Novo 12 00000 18000$00 5 000$00 —'$— 35 000$00 20000$00 30000100 10000$00 41 160$00 12000$00 

Delegação da Inspecção de S. Nicolau ... ... ... 000$00 20 000$00 2 000$00 —i$'--  25 000$00 15000$00  15 000$00 10 000$00 1584()$00  10000$00  

Delegação da Inspecção do Sal .............10000$00 

.10 

22500$00 2000$00 —$--- 7000$00 10000$00 20000$00 10000$00 12000$00 10000$00 

Delegação da Inspecção da Boa Vs'ta ... ... .....8 000$00 26400$0,0 2000$00 —4— 25000$00 10000$00 10000$00 10000$00 —$- 10000$00 

Direcção-Geral de Educação, na Praia, 20 de Junho de 1981. — 0 Director-Geral, Óscar António Barrbosa Ribeiro. 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Gabinete do Ministro 

Portaria n.° 51/81 

de 20 de Junho 

-j-ornando-se necessário proceder à distribuição de ai-

guinas verbas atribuídas à D;recção-Geral dos Registos e 
do Notariado. 

Sob propcta da referida DirecçGera1, ouvido, pré-

viarnentc, a Scaetar',a de Estado das Finanças. 

Manda o Gov6rno da República de Cabo Verde pelo 
M:nistro da Justiça: 

i. São distribuídai à Direcção-Geral dos  Registos e do 

Notariado as seguintes verbas do orçamento v:gente: 

CapíIuo 8°, artigo 63 0 —Salários do pessoal eventual: 

Dotação orçamental ... 210 000$00 

Conservatória dos Registos de Sotavento 700010$00 

Conservatória dos Registos de Barlavento 140 000$00' 

210 000$00 

Cap.l.ulo 8.1, artigo 65.0 —Desloca' ões:  

Dotação orcamental ZOO 000$00 
Dedução de 10% ......20000$00 

Dotação utilizável ... 180 000$00 

Direcção-Geral .....................90 000$00 

Conservatória de Sotavento e suas Dele- 
gações ........................31 500$00 

Conservatória de Barlavento e suas Dele- 

gações ........................31 500$00 

Cartório Notarial de 1." Classe da Praia 13500$00 

Cartório Notarial de 1." Classe de S. Vi- 
cete ........................13 500$00 

Capítulo 81, artigo 671, n.° 2-  Consumos de 
secretaria: 

Dotação orçamental 50 000$00 
Dedução de 10% 5000$00 

Dc ação utilizavel ... 45000$00 

DirecçãoGera1 ... ... ... ... ... ... .. . 18 04J0$UO 

Conservatória de Sotavento e respectivas 
Delegações..................... 9 000$00 

Conservatória de Barlavento e respectivas 

Delegações.................... 8 100$00 

Cartório Notarial da Praia........... 4 500$00 

Cartório Notarial de S. Vicente ...... 4 500$00 

45000$00 

Cap.tulo 8.0  artigo 60.1-Conservação e apro-
veitamento de bens: 

Dotação orçamental 20 000$00 
Dedução de 10% 2000$00 

Dotação utilizável ... 18 000$00 

Direcção-Geral 18000$00 

Capitulo 8.0  artigo 60.1. n." 1 -Encargos pró-

prios das instalações: 

Dotação orçamental 40 000$00 
Dedução de 10% 4000iu0 

Dotação utilizável .. 36000$00 

ijirecção-Ceral ... ... ... ... ... ... ... 4 500$00 

Conservatória de Sotavento e suas Dele- 
gações ........................ 11250$00 

Conservatória de Barlavento e suas Dele- 

gações ....................... 11250$00 

Cartório Notarial de 1.' Classe da Praia. 4 500$00 

Cartório Notarial de 1. Classe de S: Vi- 
cente 4 500$00 

36000$00 

Capítulo 8.9, artigo 66°, n.° 1 - MLerial de 
educação, cultura e recreio: 

Dotação orçamental 18 000$00 
Dedução de 10% i 800$00 

Dotação utilizável ... 16 200$00 

Direcção-Gera1  ... ... ...  ... ... ... ... 

Capi talo 8 0, artigo 66., ri." 2 - Equipementos 
de secretara: 

Dotação orçamental 20000$00 
Dedução de 10% 2 000$00 

Dotação utilizável ... 18000$00 

DireeçãoGera1 ... ... ...  ... ... ... ... 

Capítulo 8.°, artigo 67.°, fl.° 1—Combustíveis 
e lubx'ificaxiteS: 

Dotação orçamental 25000$00 
Dedução de 10% 2500$00 

180000$00 Capítulo 8.°, artigo 69 11, n.° 2— Locação de Bens: 

Dotação orçamental 200 006$00 
DeduÇão de 10% ......20000$00 

Dotação utilizável ... 180 000$00 

Direcção-Geral 
Cartório Notarial da Praia............ 

162010$00 Delegação dos Registos de Santa Cata. 
rina 

Delegação dos Registos co Fogo ...... 

Delegação dos Registos do Sal......... 
Delegação dos Registos de S. Nicolau 
D&egação dos Registos do Porto Novo... 

18000$00 Capitulo 8.°, artigo 69.0, n.° 3 -Comunicações: 

Dotação orçamental 600040$01) 
Dedução de 10% 6 000$00 

Dotação utilizável ... 54000$00 

Direcção-Geral 
Conservatória de Sotavento e suas Dele- 

gações ... ..................... 

Dotação utilizável 22 500$00 

Direcção-Geral..... ... ... ... ... ... 22 500$00 

240,0$00 
36,300$0-0 

60000$00 
180-00$,00 
24 000$00 
15600$00 
24 000$00 

180 00000 

19 800$00 

9900$00 
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Conservatória de Barlavento e suas Dele- GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 
gações ........................ 9 900300  

Cartório Notarial de 1.0 Classe da Praia 720,0$00 

Cartório Notarial de 1.0  Classe de S: Vi- Direcção-Gerai da Função Pública 
cente ........................7 200$00 

Despachos do Camarada Primeiro Ministro: 
54 000$00 De 4 de Maio de 1981: 

Capitulo 8,0, artigo 70.1. n.° 1 -Seguros de ma-
terial: 

Dotação orçamental 4000$00 
Dedução de 10% 490$00 

Dotação utilizável 3600$00 

Direcção-Geral ... ... ... ............ 3 60000 

Capítulo 8:°, artigo 71.0, n.° 1-Maquinaria  e 
equipamento: 

Dotação orçamental 90000$00 
')eduço de 10% 9000$0,) 

Dotação utilizável 81000$00 

Direcção-Geral ... ... ... ... ... ... ... 81 000$30 

2. As Repartições de Fin3nças Concelhias ficam auto-
rizadas a proceder à iquidação provisória e pagamento das 
despesas que forem cFectuads em conta das  verbas di-
tribuídas, mediante a apresentação  &'s competentes jus-
tificativos. 

Mnitstério da Justiça, 9 de Junho de 1981.—O Minis-
tio, David Hof[er Almada. 

Despacho 

Ao abligo do disposto no .n.° 1 do artigo  1.0 do Decreto 
-Lei n.° 153/79, de 22 de Dezembro, deerm'no o seguinte: 

É homologadp o Tribunal de Zona da Vila do Maio, 
Sede da Sub-Região Judicial do Maio. 

Fazem parte do Tribunal de Zona referido na ali-  
rica ainteror os seguintes indivíduos: 

Membros efectivos: 

1 —Marcelino dos Santos S.)a1Cs. 
2—Carlos Alberto Virgolino dos  Reis  Borges. 
3 -Ana Silva Santos. 

Membros suplentes: 

1 - Domingos G2rvás a dos Santos. 
2 - Manuel do Livramento Ramos Martins. 

3 - José dos Reis Contina. 

Gabinete do Ministro da Justiça, g de Maio de 1981.—
O Ministro, David Hopffer Almada. 

Despacho 

Nos termos da alínea c) do artigo 22.' do Estatuto  do 
Pessoal Judiciáilo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 44/81, 
de 3° de Maio. 

Designo o Dr. Rui Jorge de Meio Araújo, Juiz Regio-
nal de 1.0 classe, colocado na Região da Praia, para inte-
grar o Conselho Superior da Magistratura. 

Gabinete do Ministro da Justiça, 8 de Junho de 1981 
-0 Ministro, David Hoffer  A imada. 

João Pinto Gomes, 3•0 oficial, provisório, da Procuradoria 

Geral da República do Ministério da Justiça -

transfe-
rido, nos termos do n.° 2 do artigo 4.0, do Decreto-Lei 

n.° 14/77, para a Secretaria-Geral do Ministério do De-
senvoivimento Rural, na mesma categoria e situação. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2.°, artigo 10.0, do orçamento para 1981. 

(Anotado pelo Tribunal Admir.istrativo e de Contas, 

em 18 de Junho de 1981). 

De 5 de Junho: 

José Spínola, ajudante de Imprensa de 2.0 classe,  provisó-

rio, do quadro da Imprensa Nacional -nomeado, defini-

tivamente no referido cargo, ao abrigo do artigo 27.° do 
Estatuto do Funcionalismo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 3.0, artigo 29.0  do orçamento vigente. 

(Anotado pelo Tribunal Administrativo e de Contas, 
em 18 de Junho de 1981). 

De 13: 

Maria Aidil Amália Soares de Carvalho, 1.° oficial de no-
meação definitiva da Direcão-Geral da Função Pública 
-nomeada para, interinainehte, exercer o cargo de che-
fe de secção da referida Direcção-Geral. 

Daniel Tavares Moreira, 2.0  oficial de nomeação definitiva 
da Direcção-Geral da Função Púbica - nomeado para, in-
terinamente, exercer o cargo de l.° oficial da referida Di-
recção-Geral. 

As despesas têm cabimento isa dotação inscrita no capí-
tulo 50, artgo 50.1, do orçamento vigente. - (Visados pelo 
Tribunal Administrativo e de Contas, em 17 de Juhho de 
1981). 

Por despachos do Camarada Ministro da Educação e Cul-
tura que abaixo se indicam e nos termos do § único do 
art.,  24.0  do Decreto-Lei n.° 43 913, de 14 de Setembro de 
1961 conjugado com o n.° 2 do art.,> 2.0  do Decreto-Lei 
n.° 52/79, de 9 Junho e os da alínea g) do art.° 1.0 

do Decreto-Lei n.° 72/80, de 16 de Agosto, são revali-
dadas as seguintes nomeações dos docentes do Ensino 
Básico Elementar, de serviço eventual, para leccionarem 
durante o ano lectivo de 1980/81. 

De 3 de Janeiro de 1981: 

Concelho de S. Vicente: 

1 -. Maria Celeste Monteiro - no Posto Escolar n o 148-B, 
de Cruz João Évora; 

2 - Maria Piedade sena Costa - no Posto Escolar n.° 
199-B, do M2ndelo; 

3— Maria da Luz Coutinho - no Posto Escoar n.° 51-B, 
do Mindelo; 

4—Isa Maria dos Reis Silva - na Escola Primária n.° 
ll-B, do Mindelo. 



331) N.° 25 BOLETIM OFICIAL DA REPÚBLICA DE CABO VERDE-2o  DEJUNHO DE 1981 

Concelho de Ribeira Grande: De 25: 

1 - Eugénio Maria dos Santos - no Posto Escolar n.° 

135-13, de Ribeira do Duque; 
2— Filomena Maria Delgado—no Posto Escolar r.° 

100-13, de Pia de Cima; 
3 - João Baptista Pinheiro - no Posto Escolar n.° 10-13, 

da Corda. 

De 9 de Março. 

Concelho de Ribeira Grande: 

1 - Filomena dos Santos Tienne - na Escola in,1  243, 
da Vila da, Ribeira Grande; 

2 - Conceição Maria Gomes Maurício-no Posto Esco-
lar n.° 150-B, de Fontaínhas; 

3-José  Manuel Mmeida Delgado-no Posto Escolar 
n.° 154-B, de Pilão da Graça. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação do capítulo 28.1, artigo 198.0 do orçamento vigente. 
gente. 

De 6 de Abril: 

Berta Bunilde da Fonseca Brazão Almeida, 3.0  oficial inte-
rino do Departamento do Ensino Primário-  colocada na 
Escola Preparatória da Praia. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no capítiuio 13°, artigo 76 0, do orçamento 
vigente. 

De 9: 

Rito Cácio de Meio, professor da Educação Física, contra-

tado da Escola Preparatória «Jorge Barbosa», na situa-
ção da licença registada -prorrogada por mais um 
ano a referida licença, nos termos do § l.° do artigo 
252.1  do Estatuto do Funcionalismo. 

De 12 de Maio: 

Rosa Évora da Cruz Aimleida, professora do quadro do en-
sino primário -reconduzida por mais três anos, no refe-

rido cargo, nos termos do § 1 .0  do artigo 27.1, do Esta-

tuto do Funcionalismo, com efeitos a partir de Abril 

de 1979. 

Crem.ilda Clara da Ressureição da Luz, professora do qua-

dro do Ensino Primário - recondu.rjtda por mais três 

anos no referido cargo. nos termos do § 1.0, do artigo 

27. do Estatuto do Fucionalismo, com efeitos a partir 

de Abril de 1979. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação do capítulo 28.0, do artigo 198.° do orçamento 

vigente. 

(Anotados pelo Tribunal Adnu1strat1vo e de Contas, 

em 5 de Junho de 1781). 

De 14: 

Maria, Rosa CóSta Marques - nomleada para, interinamente, 
exercer o cargo de escriturária-dactilógrafa da Escola 
Preparatória da Praia, do Ministério da Educação e  Cul-
tura. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
t'10 13.0, artigo 76.° do orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal Adm nistrativo e de Contas e!fl 

10 de Junho). 

Maria Filomena St.° Aubyn Figueiredo Silva, candidata ins-
crita - nomeada professora eventual do 3.0  nível 31 

classe) da Escola Industrial e Comercial do Mindelo, nos 
termos da alínea c) do artigo 67.0  do Decreto-Lei n. 
152/79, de 31 de Dezembro. 

A docente ora nomeada iniciou funções em 1 de Abril 
de 1981, nos termos do' n.° 2, do artigo 2.0  do Decreto-Lei 

.n.° 52/79, de 9 de Junho. 

Despacho do Camarada Ministro dos Transportes e 

Comunicações: 

De 20 de Março de 1981: 

Agostinho da s:lva Bans, adjunto de faroleiro-chefe, defi-
nitivo, do quadro do serviço de faróis e semafóricos—
promovido a faro1eiroohe11e definitivo ncs termos do 

artigo 4.1  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com 

artigo 4.1 do Diploma Legislativo n.° 1 656, indo ocupar 
lugar deixado pelo faroleiro-chefe, Migl.Lei Arcanjo Ro-

drigues aposentado definitivamente. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 7 1, artigo 38.1  do orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal Adm nistrat vo e de Contas 
cm 10 de Junho de 1981). 

De 16 de Maio: 

Claúdio Sequeira Lima, 2.° of icial de nomeação definitiva 

da Junta Autónoma dos Portos -exonerado do referido 

cargo a partir da data do seu Ingresso no Banco de Ca-

bo Verde. 

Despacho do Camarada Ministro do Desenvolvimento 

RuYa: 

De 7 de Maio de 1981: 

Eduardo Alves Almada, 2.0  oficial, definitivo, da Secretaria_ 

-Geral do Ministério do Desenvvimento Rural-nomea-

do para, interinamente, exercer o cargo de 1.0  oficial, 

da mesma Secretaria-Geral. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 2.1, artigo 10 1  do orçamento vigente. -. (Visado pelo 

Tribunal Administrativo e  de Contas em 13 do Junho de 

1981). 

Despacho do Camarada Ministro da Justiça: 

De 24 de Abril de 1981: 

Clara Coelho Morais, escriturária-dactilógrafa de 1.a classe 
do Tribunal Regional de 1. classe de S Vicente-
reconduzida por mais três anos no referido cargo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no ap. 
tulo 51, artigo 33.° do orçamento vigente. 

De 30: 

Vanda Monteiro Ramos de Carvalho de Portela e  Prado, 
3•0 oficial provisório, do quadro da Direcção-Geral dos 
Registos e do Notariado, colocada na Conservatória dos 
R'egistos de Barlavento-  nomeada definitivamente no 

referido cargo. 

Maria Helena de sena Ferro Lopes da Silva, aspirante 
provisório do quadro da Direcção-Geral dos Registos e 
Notariado, colocada ns Conservatória dos Registos da 
Região de Barlavento-  nomeada definitivamente no 
referido cargo. 

As despesas têm cabimento na dotaçio inscrita no capi-
tulo 8 0, artigo 62.0  do orçamento vigente. 
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De 15 de Maio. A M D 

António Carlos da Rocha, escriturário-dactilógrafo de 2.0 
classe, provisório, do quadro dos Tri1uooi Judiciais 
-nomeado para, interinamente, exercer o cargo de Aju-
dante de Escrivão de Direito de 2.0 classe, do mesmo 
quadro, ficando colocado no Tribunal Regional de 2. 
classe de Santa Catarina, com efeitos retroactivos à 
data do despacho, nos termos da alínea a), n.° 1, do 
artigo 2.0  do Decreto-Lei n.° 52/79. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no cripi-
tolo 5.,  art igo 33.1  do orçamento vigente. 

(Anotados pelo Tribunal Administrat'vo e de Contas, 
em 28 de Maio dê 1981). 

De 11 da Junho: 

Aldonça Vaz Rodrigues, escriturária,-dactjlógrafa de 2.0 clas-
se, provisório, do quadro do pessoal da Comissão da Re-
forma Administrativa -nomeada, definitivamente, no re-
ferido cargo, nos termos do artigo 27.0  do Estatuto do 
Funcionalismo. 

O encargo resultante da despes-a, tem cbimehto na ;eha 
global no valor de 750 000$,  posta à disposição da Comissão 
da Reforma Administrativa. - (Anotado pelo Tribunal Ad-
ministrativo e de Contas em 18 de Juiiho de 1981). 

Despacho do Camarada Ministro da Saúde e Assuntos 
Sociais: 

De 28 de Maio de 1981: 

António Pedro Soares de Carvalho, electricista do Instituto 
Nacional Ide Investigação Tecnológica -homologado O 
parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em 
sessão de 28 de Maio de 1981, que é do seguinte teor: 

«Que o examinado deve ser evacuado com a máxi-
ma urgência e no 1.0  vôo, para o exterior para um 
centro epecia1izado em cirúrgia e reanimação por 
falta de recursos locais e se presumir perigo de 
vida iminente neste Estado,>. 

Obs.: Dadc o estado do doente ser ac'mn.i.iado 
por enfermeiro. 

Despacho do Camarada Secretário de Estado das Fi 
nanças: 

De 13 de Abril de 1981: 

Amália Fortes Vieira, viúva, de Hilário Monteiro, que foi 
agente da Poícia, Económica Fiscal de 2.1  classe, faleci-
dono dia 19 de Agosto de .1979—fixada, nos termos do ar-
tigo 9.1  do Decreto n.° 52/75. de 8 de Fevereiro, a pen-
são de sobrevivência anual de 25 926$ a partir do mês 
de Agosto de 1979. 

Desta pensão serão descontadas quotas em dívida em 
Prestações mensais e consecutivas até perfazer 120, Sendo a 
1.& de 102$ e as restantes de 96$ cada. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na verba 
de sobrevivência, do orçamento do corrente ano do Minis-
tério da Economia e Finanças. -(Anotado pelo Tribunal 
uíministrativo e de Contas em 28 de Maio ae 981). 

Despacho do Camarada Director-Geral, por cTedegação 
do Camarada Primeiro Ministro: 

De 11 de Maio de 1981: 

Berta dos Reis Duarte, professora de posto escolar, contrata-
da - conta, para efeitos de mudança de escalão, o se-
guinte tempo de serviço prestado ao Estado: 

De 2 de Dezembro de 1968 a 30 de 
Junho de 1969 ... ... ...  ... ...  ...  - 6 29 

De 14 de Abril de 1971 a 5 de 
Agosto de 1971 ... ... ...  ...  ...  ...  - 3 22 

De 28 de Outubro de 1971 a 5 de 
Agosto de 1972 ............... - 9 8 

De 18 de Outubro d'e 1972 a 5 de 
Agosto de 1973 ................ - 9 8 

De 8 de Outubro (Te 1973 a 5 de 
Agosto de 1974 ............... - 9 28 

De 6 de Novembro de 1974 a 5 de 
Agosto de 1975 ............... - 9 - 

De 27 de Novembro de 1975 a 5 de 
Agosto de 1976 ............... - 8 9 

De 4 de Novembro da 1976 a 5 de 
Agosto de 1977 ............... - 9 2 

De 3 de Outubro de 1977 a 31 de 
Julho de 1978 ... ...  ... ...  ...  ...  - 9 29 

De 7 de Outubro de 1978 a 31 de 
Janeiro de 1981 ... ...  ... ...  ...  ...  2 3 25 

Soma ...............8 7 10 

Despacho do Camarada Director Regional de Saúde 
de Sotavento, por delegação do Camarada Minis-
tro da Saúde e Assuntos Sociais: 

De 30 de Maio de 1981: 

Maria da LUZ de Santa Filomena Ferr'eira Santos, recep-
conista do Ministério dos Transportes e Comunicações 
-homologado o parecer da Junta de Saúde de Sota-
vento, emiti do em sessão de 28 de Maio de 1981, que 
é do seguinte teor: 

«Que as faltas dadas ao serviço encontram-se justi-
ficadas até a presente data, nedessitando ainda 
de mais trinta dias para repouso e tratamento 
findos os quais pode retomar as suas actividades 
profissionais». 

Extracto de Renovação de Contrato: 

De 25 de Fevereiro de 1981: 

Isabel Maria Lopes Jordão, licenciada em Direito—reno-
vado, ao abrigo do Acordo de Cooperação Científica 
Técnica, o contrato para prestação de serviço como ju-
rista do Ministério da, Justiça, com a remuneração men-
sal de 15 000$. 

A presente renovação do contrato tem a duração de um 
ano, com efeitos a partir de 25 de Fevereiro de 1981. 

Luís Fernando dos Santos Correia de Mendohça, licenciado 
em Direito- renovado, ao abrigo do Acordo de CooP-
ração Científica e técnica, o contrato para prestação de 
serviço como jurista do Minjs.térjo da Justiça, com a re-
muneração mensal de 15 000$. 

A presente renovação de contrato tem a duração de 1 ano 
e começa a produzir efeitos a partir de 25 de Fevereiro 
de 1981. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no caPí-
tulo 3.0, artigo 14.0 do orçam&ito vigente.-  (Visados pelo 
Tribunal Administrativo e de Contas, em 28 de Maio 
de 1921). 
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COMTJNICACÕES 

Comunica-se que Maria da Luz Évora Silva, nomeade 
r:rcvsoriamente técnica, de 3.0 classe cii Direcção-Geral de 
Assuntos Sociais, por despacho do Camarada Mm stro de 
Saúde e Assuntos Socias de 29 de Dezembro de 1980, visa-
do pulo Tribunal Administrativo e de Contas em 28 de Mar-
ço de 1981, in Boletim Oficial n.0 15, tomou posse do refe 
rido cargo em 25 de Abril de 1981. 

Comunica-se para os devidos efeitos, que tomaram posse 
dos cargos abaxos discriminados, os seguintes indivíduos 
no dia 11 de Maio de 1981. 

Direcção-Geral de Farmácia: 

Fdinto Fonseca Resende Costa, nomeado 2.0  oficial, 

interino, por despacho de 7 de Abril de 1981, visado pelo 
27 do mesmo mês e publicado no Boletim Oficial fl. 

19/81. 

Claudino José Correia Sanches Cardoso, nomea-io au-
xilar de Administração, provjsórjo, por despacho de 33 
de Fevereiro de 1981, visado em 17 de Março de 1981, 
pubEcado no Bolejm Ofjcjal n° 12/81. 

Direcção-Geral de Saúde: 

Pedro Alexandrino Évora Tavares, nomeado 2° oficial, 
interino, por despacho de 7 de Abril de 1981, visado em 
27 do mesmo mês e publicado no Boletjm Oficial  n.' 
19/81. 

Em 19 de Junho de 1980: 

Maria do Rosáro da Luz Delgado Lopes, nomeada es-
criturária-dactilógrafa, interino, por despacho de 16 de 
Abril de 1980, visado em 2 de Junho de 1980 e pubLcado 
no Boletim Oficial n.° 24/80. 

Comunica-se para os devidos que no dia 13 de Abril 
de 1981, tomaram posse os seguintes indivíduos 

Como técnico superior de 2.0 classe, provisório, da Di-
recção-Geral de Farmácia a Dr.0 Maria Guadaupe dos 

Santos Faustino. 

Como servente de 1. classe, da Direcção-Geral de Saú-
de, Ani1do Monteiro do Rosáro. 

Para os devidos efeitos se comunica que Maria da Con'-
ceição Lopes de Barros e José Maria Ramos Cunha, no-
meados para, provsoriamente, exercerem o cargo de téc-
nico profissional do 2.0  nível de 3.0 classe, da Direcção-
-Geral do Comércio, por depachos de 23 de Março  de 1981, 

visados peio Tribunal Admnistratjvo e de Contas em 20 
de Abril de 1981 e publicados no Boletim Oficial n.° 18/81, 

tomaram posse dos referidos cargos em 7 de Maio de 1981. 

Para os devidos efeitos se comunica que Irene Ramos Li-
ma, professora de posto escolar contratada, que se encontra-
va na situação de licença registada de 45 dias, com início a 
12 de Janeiro último, conforme despacho do Camarada Mi-
nistro da Educação e Cultura de 10 de Janeiro de 1981, apre-
sentou-se ao serviço a 26 de Fevereiro de 1981. 

RECTIFICAÇÕES 

Por ter saído inexacto no Boletim Oficjal n.° 11/81, à 

página 108, novamente se publica o seguinte: 

Por despachos que abaixo se referem e nos termos da 

alínea e) do artigo 67.0  do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de 
Dezembro, conjugados com os da alinea g) do Decreto-Lei n.°  

72/80, de 16 de Agosto e os do n° 2, do artigo 2.° do Decreto-
-Lei ri.0 52/79, de 9 de Junho, são revalidadas as nomea-
ções dos seguintes professores para leccionarem na Escola 
Preparatória Jorge Barbosa: 

Despacho de 3 de Outubro de 1980: 

Benvinda Medina Pereira. 

Despacho de 27: 

Armando Caetano Soares - com efeitos a partir de 8 de 
Outubro de 1980. 

Esta despesa tem cabimento na dotação inscrita no ca-
pítulo 12.1, do artigo 67.0  do orçamento vigente. 

Por ter saído inexacto no Boletim Oficial  n.° 20. de 16 
de Maio, à página 11.0 246, novamente se publica: 

Despacho do Camarada Ministro dos Negócios Es-
trangeiros: 

De 25 de Abril de 1981: 

Maria Teresa Lopes Ribeiro - nomeada para, definitiva-
mente, exercer o cargo de técnico superior de 2.0 classe, 
da Direcção-Geral dos Assuntos Poiíticos Económicos e 

Culturais do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

DirlecçãoGerl da Função Pública, na Praia, 20 de iluabo 
de 1981. - O Director-Geral, Jorge Manuel Soares de Brjto 

MINISTËRIO DO INTERIOR 

Direcção-Geral da Administração Interna 

DECLARAÇÃO 

De harmonia com o disposto no fl.°  3, do artigo 36° do 
Decreto n.° 47/80, de 2 de Julho, se publica que, por des-
pacho do Ministro da Defesa Nac onal, Memb:o do Governo 
dsignado para substituir o Ministro do Interor, de 9 de Ju-
nho de 1981, f0 autorizada a seguiriie transferência de verba 
no orçamento do Município do Sal para o corrente ano: 

9 o 

. _ Refaço ou 
, 

Rubricas inscrição AnuIaça 

1.0  Serviços geraí 

VencjmentOs e salários: 2 000$00 
1 Vencimento do -pessoal 

dos quadros ... ... ... 50000$00 

2 ,Salár'o do pessoal even- 
tual ... ... ... ... ... 

30 
Horas extraordinárias . . .t 5 000$00 

70 Remunerações por servi- 
ços auxil ares ...... 

9•0 1Remunerações diversas 
- compensação de en- 
car,s .............5 000$00 1 

11.0  Bens não duradouros: 

2 Consumes de secretaria 10 000$00 i 

13

1, 

Despesas geras de fun- 
c onamerito: 

Comunicações ..........60 000$00 

3 Encargos não especifica- 
dos 108 000$00 

Soma ..........125 000$00 125 000$00 

Direcção-Geral da Administração Interna, na Praia, 9 de 

Junho de 1981.-Na ausência do Director-Geral, Orlando 

de Oliveira Duarte, chefe de departamento. 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

Secretaria- Gera) 

Por despachos do Camarada Ministro da Educação e Cultura 
que abaixo se indicam e nos termos da alínea e) do ar-
tigo 67.0  do Decreto-Lei n.o 152/79, de 31 de Dezembro, 
conjugado com o n.° 2 do artigo 2.3  do Decreto-Lei ri.0  
52/79, de 9 de Junho, São nomeados os indivíduos abaixo 
indicados para leccionarem durante o ano lectivo de 1980/ 
/81, devendo entrar imediatamente em exercício, por ur-
gente conve11ência, de serviço: 

De 3 de Janeiro de 1981: 

Conce]ho da Ribeira Grande: 

1- Maria Filomena Lima Ramos - no Posto Escolar fl.° 

103.0-B, de Cruzinha; 
2-José António Monteiro Pires - no Posto Escolar fl1.0  

150-13, da Folitaínhas; 
Camilo António Alves de Fina - no Posto Escolar 

li.°  154-13, de Pilão da. Graça; 
Elsa Maria Alves Morais - no Posto Escolar n.° 
105-13, da Vila da Ponta do Sol. 

Estefânia Maria de Jesus Brito - o Posto Escolar 
n.° 7-13, de Formiguinhas; 
Celina Maria Neves Ferreira dos Satstos - no Posto 
Escoiar n.° 107-B, de Cabeçadas; 

7-José Remigio Bandeira - no Posto Escolar ri.° 54-B, 
de Chã de Pedras; 

8- Gertrudes Ramos Lopes - no Posto Escolar n.° 146-B 
de Matinho de Leste; 

9-Henrique António Silva - no Posto Escolar ri.°  147-B 
de Lombo de Santa; 

10-José Mário Lopes Frederico - no Posto Escolar n. 
151-B, de Aguada; 

li - Maria Jesus Dias Vaz Nascimento -np Posto Ea 
colar n.° 153-13, de Rabo Curto. 

Concelho do Paúl: 

1 - Natália Carvalho Lopes - no Posto Escolar n.° 
137-B, de Santa Isabel; 

2- Astrigilda Maria Sousa Ramos-. no Posto Escolar 
n.° 22-13, da, Rbeira da Janela (Fajã); 

3-Augusta Degado Brito Vieira - no Posto Escolar 
n.° 116-B, do Eito. 

Concelho do Porto Novo: 

1 - Raúl Mondes Correia - no Posto Escolar ri.°  83-B, 
de Lombo das Danças; 

12- Nélio Vieira Semedo -no Posto Escolar n.° 85-B, 
de Monte Trigo; 

3- E].zabeth Tavares Ferreira - no Posto Escolar fl° 

111-B, de Alto Mira; 
4- Daniol Barros do Canto - no Posto Escolar n.o 

117-13, de Pascoal Alves; 
5-Dulce Lopes Moreno - no Posto Escolar n.° 123-B, 

de Tabuga; 
6- Martinho Vaz Mendes Gomes -.no Posto Escolar 

o 125-B, de RibeIra do Cruz; 
7-Manuel Cardoso Mondes - no Posto Escolar n.° 

131-B, de Chá de Feijoal; 
8-Orlando Inácio António Gomes Miranda - no 

Posto Escolar n.° 162-B, de Ribeira Torta; 
9-Maria Leonor Rodrigues - no Posto Escolar n.° 81-B, 

de Chã de Manuelinho; 
10-Jorge Borges Silva - no Posto Escolar ri.°  161-B, 

de Lagoa dè Ribeira das Patas; 

11-Ester Fortes Benoliel Silva Monteiro - na Escola 
Primária n.° 5-13, da vila do Porto Novo; 

12 Ana Maria Teixeira Cardoso - no Posto Escolar 
fl.°  79-B, da Ribeira dos Bodes. 

13 -António Rocha Brito-no Posto Escolar n.° 79-B, 
de Ribeira das Bodas. 

Concelho de S. Nicolau: 

1 - Maria José de Oliveira -no Posto Escolar n.° 93-B, 
de Carvoeiros; 

2-João cio Rosário Lopes - no Posto Escolar n.° 
159-B, de Ribeira Funda; 

3- Franeseo de Barros - no Posto Escolar ri.°  90-B, 
de Covoada; 

4 - Daniel António Ramos-no Posto Escolar n.° 32-B, 
de Preguiça. 

Concelho de S. Vicente: 

Arlinda Santos Morais -professor do Ensino Básico Elemen-
tar de serviço eventual com colocação no Posto Escolar 
n.° 148-B, de Cruz João Évora - transferida Para o Posto 
Eacaar n.° l-B, de Monte Sossego, a seu pedido. 

Concelho de Ribeira Grande: 

Francisco Soares Lopes da Costa - professo--  de posto es-
colar de serviço eventual com colocação no Posto Escolar 
n.° 120-B, de Caibros transferido Por conveniência de 
serviço para o Posto Escolar n.° 104-B, de Lombo de 
Pico. 

Concelho de S. Nicolau: 

Francisco Pereira Fernandes -professor de posto escolar 
de serviço eventual, com colocação no Posto Escolar n.°  
143-B de Fontainhas anulado o despacho que o transferiu 
para o Posto Escoar n.° 32-B, de Preguiça. 

De 14: 

Concelho de Porto Novo: 

Etelvina de Jesus Silva Pjnto dos Santos -professor de 
Posto Escolar de serviço eveitual1, com colocação no 
Posto Escolar n.° 58-B, da vila do Porto Novo, exonerada 
seu pedido, das referIdas funções. 

Concelho da Ribeira Grande: 

1 - Fernanda de Jesus Monteiro Leite -.na Escola 
PrImária ri.°  3-B, do vila da Ponta do Sol; 

2-Maria de Fátima Lopes Brito - no Posto Escolar 
n.° 13-B, de Marrador; 

3-Pedro Eugénia, Gonçalves - no Posto Escolar n.° 
77-13, de Adriene. 

Concelho do Paúl: 

1 -Rosalina Andrade A1ves -'na Escola Primária n.° 
4-B, da Vila das Pombas; 

2- Emanuel Monteiro de Jesus Brito - no Posto Es-
colar n.° 121-13, de Figueiral. 

Concelho do Porto Novo: 

1 -Luís Henrique Souto Amado -no Posto Escolar 
n.° 25-B, de Ribeira da Cruz; 

2-Luís Fernandes - no Posto Escolar h.° 28-B, de Mar 
tiene. 

De 26: 

Concelho da Ribeira Grande: 

- Maria da Luz Rodrigues - no Posto Escolar fl) 

loü-B, de Pia de Cima; 
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Concelho do Porto Novo: 

1.-Maria Isabel Perera da Rosa-no Posto Escolar 

n.° 28-B, de Martiene; 

2-Maria  José Monteiro Rodrigues-no Posto Escolar 

n.° 58-13, da vila do Porto Novo. 

Concelho de S. Nicolau: 

1 - Euclides Afonso Tavares-mo Posto Escolar fl.° 
40-13, de Juncalinho. 

De 9 de Março: 

Concelho da Ribeira Grande: 

1 - Marcelino Lima Alves - no Posto Escolar n.° 146-13, 
de Matinho de Leste; 

2-Maria  Ricardina Fortes-no Posto E"-ar n. 
153-13, de Rabo Curto. 

Concelho do Paúl: 

1 -.Agílio Juvêncio Barbosa Barros - no Posto Esco-

lar n.° 137-13, de Santa Isabel. 

Concelho do Porto Novo: 

1 - José Manuel Comes de Carvalho-no Posto Escolar 
n.° 28-13, de Martlene; 

2-Manuel Comes Monteiro de Oliveira -no Posto 

Escolar n.° 85-13, de Monte Tr:go; 
3-Filomena Jesus dos Anjos-no Posto Escolar n. 

n.° 115-13 dg Vta do Porto Novo; 
4- Sérgo Pinto Sanches de Ol iveira-no Posto Esco-

lar n.° 117-B, de Pascoal Alves; 
5-Maria  de Fátima Brito da Cruz-no Posto Escolar 

n.° 125-13, de Ribeira da Cruz; 
6-José  Augusto Semedo Brito-no Posto Escolar n.° 

131-13, de Chã de Feijoal; 
7-Estevão  do Nascimento Gom'es - no Posto Escolar 

n» 161-13, de Lagoa de Ribeira das Patas; 

Concelho de S. Nicolau: 

1 - Alécia Santos Fonseca-no Posto Escolar n.° 38-B, 

de Pico Agudo; 

2 - João Mendes Duarte Moreira - no Posto Escolar n.' 

34-13, de Praia Branca. 

Lista geral, por ordem de classificação, dos candidatos 

adm.itdos ao concurso de promoção de terceiros oficiais 

dos quadros do Minstério da Educação e Cultura a que 

refere o anúncio publicado no B&etirn Oficial n.° 7, da série 

de 1979, homoogada por despacho do Camarada Ministro da 

Educação e Cultura de 12 de Maio de 1981: 

l.°-Maria Carlota A. Koenig Pinto ... ... 16,7 

2.0 -Maria Vieira Ferreira Lucas ... ... ... 15,35 
30 - Berta Benilde da F. Brazão de Almeida 14,3 

4.°-Maria de Lourdes. M. B. Duarte Gon-
çalves........................... 

5.0 -Carlos Jorge Gomes Santana ... ... ... 14,0 

6.°-Hermengarda Barbosa Brito Neves ... 13.85 

7.0 -Fausto Ferreira Santos ... ... ... ... 12,1 

8.°-Gracete Monteiro de Matos ... ... ... 11,3 

O júri (assinado). Pedro Nascmento Gomes, Maria de 

Lourdes R. de Jesus e Leonida Cardoso Carvalho de Sonsa 

Carvalho. 

Lista geral, por ordem de classifIcação, dos candidatos 
admitIdos ao concurso de promoção de segundos oficiais 

dos quadros do Mixi.stério da Educação e Cultura a que  

refere o anúncio publicado no Boletim Oficial n.° 7, da série 

de 1979, homologada por despacho do Camarada Ministro da 

Educação e Cultura de 28 de Abril de 1981: 

1.0 - Maria das Dores Brito Estreia 13,6 

2.1-Pedro Manuel Delgado ... ... ... ... ... 12,9 

Faltaram às provas 

Eunice Jóia da Luz. 
Roque Avelino de P,na Fernandes. 

O júri (assinado). Pedro Nascimento Gomes, Maria de 
Lourdes R. de Jesus e Leonilda Cardoso Carvalho de Sousa 

ia rvalho. 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter saído duma forma inexacta no Boletim Oficial 

n.° 10/81, à págima 98, novamente se publica o seguinte: 

Despacho do Camarada Ministro da Educação e 
Cultura: 

De 22 de Janeiro de 1981: 

Licenciado LeonLdo José Alfama Barreto Lima-nomeado 

para, nos termos do n.° 3, do artigo 67.° do Decreto-Lei 
n.0  152/79, de 31 de Dezembro, exercer por acumulação 

cargo de professor do Curso de Formação de Pro-
fessores. 

O docente ora nomeado iniciou funções em 2 de Feve-
reiro de 1981, nos termos do n.° 2, do artigo 2.1  do Decreto-
-Lei n.° 52/79, de 9 de Junho. 

Secretaria-Geral do Ministério da Educação e CuLtura, 
na Praa 20 de Abril de 1981.-.Na ausência do Secretário-
-Geral, Pedro Nascimen'o Gomes, chefe do departamento. 

o 

Direcção de Educação Física e Desportos 

Devidamente homolog das por despacho desta data, do 
Camarada Ministro da Educação e Cultura, se puicam as 
listas dos Corpos Gerentes dos Clubes a seguir indicados, 
Para vigorarem durante o corrente ano de 1981: 

Grémio Desportivo Amarante: 

Mesa da Assembleia Geral: 

Presidente - Gabriel Lima Borges. 
Secretário - Manuel Galvão. 

Direcção: 

Membros efectivos: 

Márib da Silva Matos. 
Antón..o Almeida Fortes. 
Luís Amarante da Graça. 
José de Pina. 
Rui Torres. 

Membros suplentes: 

João José Spencer. 
Lúcio Spencer. 
Paulo Santos. 
Armando Soaces. 
Hilas Miranda. 

Conselho fscal: 

Membros efectivos: 

Armando Simão VIeira. 
Gebriela Comes da C. Neves. 
César Vltorino Alves. 
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Membros suplentes: 

Firmino António dos Santos Spencetr. 
Augusto Chantre Júnior. 
Rogério Correia. 

Sport Sal-Rei Clube: 

Mesa da assembleia geral- 

Presidente-Pedro Nascimento. 
Secretários -José Augusto Santos e Victor Domingos. 

Comissão directiva: 

Presidente - José Ramos Lopes. 
Secretário-  Silvestre Ramos Brito. 
Tesoureiro—José António Meio Ramos silva Lopes. 
Vogais - Silvino Nascimento e Carlos Pereira. 

Conselho fiscal: 

Presidente —Augusto Alfredo Ferreira. 
Vogais-João BWtista Ramos e José Luís Santos. 

Sporting Clube de S. Vicente: 

Mesa da assembleia geral: 

Presidente - lido Ferreira Santos. 
Secretário -Jorge Sotero S4va. 

Direcção: 

Presidente - Carlos Alberto Barbosa. 
Secretário- Olavo de Pina Montero Cardoso. 
Tesoureiro- Armando Mães Joaquim, Júnior. 
Vogas suplentes- Daniel A.mílcar de Sena Araújo e 

António Juvenal Cohcfl. 

Conselho fiscal: 

Ernesto Marinha Medina. 
Amarílio José Gaudénio do Rosário. 
Adelino Morais. 

Devidamente homologadas por despacho de 28 de Maio 
findo, do Camarada Ministro da Educação e Cultura, se 
publicam as listas dos Corpos Gerentes dos Clubes a seguir 
indicados, para vigorarem durante o corrente ano de 1981: 

Sporting Clube da Boa Vista: 

Assembleia-Geral: 

Presidente-  Manuel Alfredo Livramento. 
Vogais - Eugénio Ascenção Oliveira e Enhiliano Oli- 

veira Santos. 

Direcção: 

Presidente - Albertino Guilherme Freitas Andrade. 
Secretário - Maria Augusta Andrade Nascimento. 
Tesoureiro - Ireneu Jesus Silva. 
Vogais - Adolfo Leitão Mosso e Alberto Pereira Pires. 

Conselho Fiscal: 

Presidente - Baldomero Almeida Morais. 
Vogais—Daniel Oliveira e Aristides Pinto Neves. 

Associação Académica Operária da Boa Vista: 

Assembleia-Geral: 

Presidente - Osvaldo Abílio Ramos Rocha. 
Secretários -Herculano Monteiro Oliveira e António 

Augusto Ferreira. 

Direcção: 

Presidente - Severo Estrela Lima. 
Vice-Presidente -Alexandre Higino Silva santos. 
Secretário - Alberto Monteiro Oliveira. 

Tesoureiro - Pedro Alcântara Monteiro. 
Vogais - Eleutério Gualdino SIlva Santos e Celso 

Almeida Neves. 

Conselho Fiscal: 

Presidente - Martiniano Nascimento Oljejra. 
Vogais-João da Graça Ramos e Alexandre Mateus 

da Graça Ramos. 

Direcção de Educação Física e Desportos, na Praia, 16 
de Junho de 1981.-0 Director, João Burgo Tavares. 

oo 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Tribunal Administrativo e de Contas 

Extracto de Acórdãos: 

Processo n.° 1/81: 

Relator.—Dr. António Manuel. Mascarenhas Gomos Mon-
te:ro, Juiz-Presidente do Tribunal Administrativo e de 
Contas. 

Secretariado Administrativo do Concelho da Brava, pela sua 
gerência de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 1979, 
julgado qu;te por douto acórdão de 20 de Maio de 1981, 
com a receita de 1967 781$60, a despesa de 1990 938$60 

.e o saldo de 516 613$70, a transitar para a gerência se-
guinte. 

Está conforme. 

Secretaria do Tribunal Administrativo e de Contas, na 
Praia, 8 de Junho de 1981.--0 ajudante, Danielson Carlos 
Nazoline de Macedo Amado. 

, 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 
—o 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DAS FINANÇAS 

Secretaria de Estado das Finanças 

Direcção-Geral das Alfândegas 

Alfândega da Praia 

EDITAL 

Daniel Andrade Sousa, director da Alfândega da Praia. 
Nos termos do disporto no artigo 675.0  do Estatuto Or-

gânico das Alfândegas, aprovado pelo Decreto n.° 45 199, de 
20 de Setembro de 1960. faço  saber que no próximo dia 12 
de Junho do corrente ano pe'as 10 horas, no recihto desta 
Alfândega se procederá à venda em hasta pública (1. praça) 
das mercadorias abaixo d scrimjnadas e constantes do pro-
cesso admInistrativo n.° 16/80. 

Lote único: - constitwdo por 78 latas de manteiga de 1 
libra de origem Holandesa, com o peso bruto de 39 quilos e 
líquac de 32,8 quilos, na base de 1iciL,ão de 3944$. 

A mercadoria será arrematada no estado em que se en-
contra e o valor da praça será acrescido da percentagem de 
dez por cento sobre o qual não recairá adicional algum. 

E para constar e devidos efeitos se fez este e outros de 
igual teor que serão afixados nos lugares públicos de costu-
me, publicando-se um exemplar no Boletim Oficial. 

Alfândega da Praia, 3 de Junho de 1981.—O director, 
Daniel A-adrede Sousa. 
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EDITAL 

Daniiel Andrade Sousa, Director da Alfândega da Praia: 

Nos termos do disposto no artigo 675.0  do Estatuto Or-
gânico das Alfândegas, aprovado Pelo Decreto a,° 45 199, 
de 20 de Setembro de 1980, faço raber que no próximo 
dia 29 de Junho do corrente ano pelas 10 horas, no recinto 
desta Alfândega se procederá à venda em hasta Pública 
(i.° praça) das mercadorias abaixo discriminadas e cons-
tantes do processo adrninistrat:vo n.° 97/75. 

Lote número um: - Constituido Por 414 interrup-
tores, na base de licitação de 4976$; 

Lote número dois: - Cónstitudo por 43 quadros eléc-
tricos, na base de licitação de 7 157$; 

Lote número três: - Constituído por 43 transforma-
dores, na base de licitação de 1512$; 

Lote número quatro: - Constituido por 696 artigos 
eléctricos não especificados, na base de licitação de 
5 621$; 

Lote número cinco: - Constituido por 1 atado de 98 
tubos de plástico de 3mm incluindo 6 bocados, na base 
de lacitação de 595$50; 

Lote número seis: - Constituido por 19 campainhas 
eléctricas, na base de licitação de 872$50. 

A mercadoria será arrematada no estado ;em que se en-
contra e o valor da praça será acrescida da pencentrgem de 
dez por cento sobre a qual não :ecará adicional algum. 

E para constar e devidos efeitos se fez este e outros de 
igual teor que serão fixados nos lugares públicos de costu-
me, publicando-se um exemplar no Boletim Ofwial. 

Alfândega da Praia, 13 de Junho de 1981.-0 director, 
Danjei Andrade Sousa. 
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o 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES 

Serviços dos Correios e Telecomunicações de Cabo Verde 

Estação Postal da Praia 

ANÚNCIO 

Faz-Se saber que, nos termos do artigo 160.0  do Regula-
mento para Execução do Serviço de Encomendas Postais, 
aprovado pelo Decreto n.° 40441, de 20 de Dezembro de 
1955, se realizará a venda em hasta pública, no dia 29 do 
corrente, pelas 09,00 horas, à porta desta Estação, dos paco-
t postas, aba.xo designados, caídos em refugo, cujo valor 
indicado servir do base de licit.çiio: 

Pacote postal a.° 10622, de S. Vicente, con-
tendo 30 comprimidos Corel e 1/4 kg de café 
do Fogo ... ... ... ... ... ... ............ 60$00 

Pacote postal n.° 24800, de S. V.cente, con- 
tendo 4 napperons de crochet ............100$00 

Pacote postal n.° 4163, da Praia, contendo 
1 colar de fantasia ... ... ... ... ... ... ... 50,00 

Impresso n.° 1 763. de S. Vicente, contendo 
1 livro ............................. 30$30 

Pacote postal n.° 33298, da Praia, contendo 
1 par de sapatilhas .....................300$00 

Impresso n.° 21676, da Praia, contendo 
1 revista «Burda» de 1977 ............... 3C00 

Havendo lugar a segunda praça, esta será realizada no 
dia 7 de Julho próximo e à mesma hora. 

Estação Central da Praia, 13 de Junho de 1981.-0 
Chefe, João Filipe Lopes de Jesus, agente de exploração 
de 3•0 classe. 
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ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 
o 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado 

ANÚNCIO 

Pela Direcção-Geral dos Registos e do Notrriado, se faz 
públ co que nos autos de rectificação de nome em que é 
requerente Zulmira, solteira, doméstica, filha de Maria Gon-
çalves, natural da freguesia de Nossa Senhora da Ajuda, 
Concelho do Fogo, res.dente na Várzea da Companhia, su-
búrbios desta cidade, filha de Maria Gonçalves, correm édi-
tos, de trinta das contados da publicação deste anúncio, 
convidando os interessados a deduzirem a oposição  que tive 
rem a respe.to  do pedido que a requerente fez nos respec-
tivos autos e que consiste em: 

Zulmira, alterar o nome para Zulmira Mondes, nome 
por que é conhecida desde o seu nascimento. 

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, 10 de Ju-
nho de 1981.-0 Director Geral, Jorge de Oliveira Lima. 
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Cartrio Notarial da Região de i.' Classe da Praia 

NOTÁRIO: JORGE RODRIGUES PIRES  

JUSTIFICAÇÃO NOTARIAL 

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, que 
neste Cartório a, meu cargo e no Lvro de notas para escri-
turas diversas n.° li/A, de fis. 11v.0  a 13, se encontra exa-
rada uma escritura de Justificação Notarial, com a data de 
doze de Junho de 1981, na qual, Ernesto Varela Monteiro 
e mulher Fernanda Duarte Mett Monteiro, casados sob o re-
gime de comunhão geral de bens, proprietários, naturais 
desta ilha, res dentes em Levada Órgãos, do coaaelho de 
Santa Cruz, liha de Santiago, se declaram, com exclusão 
de outrem donos e legítimos possuidores, do seguinte pré- 
d o: «Um prédio urbano, rés-do-chão, situado na Várzea da 
Companhia, construído de pedra sota, rebocado por dentro 
e fora, com dois compartimentos cimentados, cobertos de 
telha de barro tipo marselhês, e quintal, confrontando do 
Norte com, a rua, do Sul com a estrada pública, do Leste 
com Sérgio Barbosa Mendes, e do Oeste com Tomásia Moreno, 
com a área de 76m2, inscrito na matriz predial da freguesia 
de Nossa Senohra da. Graça sob o n.° 1 686, com o rendimen-. 
mento colectável de 7 140$, a que corresponde o valor ma-
tricial de 142 800$», o qual não se encontra descrito na Con-
servatória dos Registos da Reg ão de Sotavento, conforme 
se' vê da certidão negativa lá passada. 

Que, ass'm, não podem provar o  seu domínio por doeu-
trato, nem por sucessão, ms por título de aquisição origi-
nár.o, por o terem constrdido, cem o seu material adquirido. 

Que, assim, não podem provar o seu domínio por docu-
mento ou por meios normais e para suprir essa falta de 
título escrito, vêm por este meio justificar o seu domínio 
e propriedade do mencionado prédio. 

Está conforme. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe, na Praia, 
aos quinze dias do mês de Junho do ano de mil nove-
centos e oitenta e um. - O Notário, Jorge Rodr1gues Píres. 

CONTA: 

Art. 18.0 n.°' 1 e 2 ...... 70$00 
Cofre Geral de Justiça 7$00 
Taxa de Reembolso 3$00 
Selos ...............25$00 

Soma ......105$00 
São: (cento e cinco escudos). 

- Conferda por Marja  da Concejção 
Horta. Registada sob o n.° 1991/81. 
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IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


